












































 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SECRETARIA: SED 

DATA: 06.07.2026 

PÁG: 1 de 6 

 

1. Identificação da contratação 

O processo administrativo é o 28026/2026. A Secretaria demandante é a Secretaria de 
Educação, que também é a unidade responsável pela elaboração do estudo. 

2. Descrição da necessidade  

A necessidade identificada é a aquisição de colchonetes para as Escolas Municipais de 
Educação Infantil EMEIs do Município de Lajeado/RS, mediante demanda, através de Ata 
de Registro de Preços. 

As Escolas Municipais de Educação Infantil do Município atendem diariamente crianças em 
período integral, sendo o momento do repouso e do sono uma etapa pedagógica e biológica 
indispensável para o desenvolvimento neuropsicomotor sadio na primeira infância. 
Atualmente, a rede municipal enfrenta o esgotamento da vida útil e o desgaste natural dos 
materiais atualmente em uso. Conforme relatórios emitidos pelo setor de manutenção da 
Secretaria, diversas escolas apresentam, hoje, colchonetes danificados pelo uso diário, 
contínuo e prolongado. A aquisição justifica-se pela necessidade de garantir condições 
dignas, seguras, confortáveis e higiênicas às crianças para suas atividades diárias nas 
escolas. 

O impacto a ser observado é que a indisponibilidade dos materiais pode prejudicar o 
atendimento das escolas municipais de educação infantil EMEIs, visto que tais materiais 
são de uso comum e cotidiano nesses locais. A demanda classifica-se no grau de prioridade 
alta por afetar diretamente o bem-estar e a rotina de serviços essenciais prestados às 
crianças na primeira infância. 

3.  Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual 

(  ) Consta no PCA​
( X ) Não consta no PCA 

Não consta no PCA, eis que a exata definição de realização de um processo licitatório para 
aquisição dos referidos materiais se deu após o término do período de elaboração do 
referido plano. 

4. Requisitos da contratação e descrição da solução como um todo 

Os colchonetes a serem adquiridos devem ser fornecidos conforme as seguintes 
especificações: 
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Colchonete dimensões 1,30m X 0,60m x 10cm confeccionado em espuma de cor branca, 
com densidade 23, revestido em courino com suspiros laterais e selo, contendo 
especificações de densidade e medidas do produto.  

Colchonete dimensões 1,00m X 0,60m x 10cm confeccionado em espuma de cor branca, 
com densidade 23, revestido em courino com suspiros laterais e selo, contendo 
especificações de densidade e medidas do produto. 

Os itens deverão ser entregues e descarregados às expensas da contratada em relação a 
cada item do certame e em conformidade com o empenho emitido pela Secretaria 
demandante, e deverão ser entregues no depósito Porto Seco pavilhão 7 localizado na Rua 
Carlos Sphor Filho, 1968, Bairro Moinhos, Lajeado/RS. A entrega deverá ser previamente 
agendada junto ao Setor de Patrimônio da Secretaria de Educação de Lajeado. O telefone 
de contato para agendamento da entrega é o 51 3982-1256. Os dias e horários para 
agendamento na forma de contato telefônico serão de segunda a quinta-feira das 8h30min 
às 11 horas e das 13h30min às 16h30min, e nas sextas-feiras das 08h30min às 13h30min. 

É de responsabilidade da detentora da ata dispor de pessoal devidamente orientado e 
capacitado para realizar a entrega e descarregamento do material. 

A contratada será responsável pelos encargos sociais, taxas, encargos ou tributos, alvarás 
e qualquer outra despesa que vier a incidir sobre o fornecimento do item, bem como 
quaisquer responsabilidade de vínculo empregatício e obrigações previdenciárias, 
referentes ao pessoal utilizado para esta finalidade, no caso de reclamações trabalhistas, 
ações de responsabilidade civil e penal decorrentes dos serviços de qualquer tipo de 
demanda, devendo atender o disposto na legislação trabalhista e previdenciária. 

Fazem parte integrante do objeto os veículos, combustíveis, equipamentos, ferramentas e 
materiais a serem utilizados, não relacionados acima, a mão de obra e utensílios 
necessários à entrega dos produtos quando solicitados, seguros de responsabilidade civil 
que cubram danos pessoais e materiais a terceiros e ao Município de Lajeado/RS e, ainda, 
o seguro do pessoal utilizado no serviço, contra riscos de acidente de trabalho e o 
cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao 
empregador, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte do Município de Lajeado/RS. 

Durante a vigência do Registro de Preços, deverão ser mantidas as obrigações assumidas, 
as condições básicas de habilitação e qualificação exigidas no certame. 

A contratada deve manter seu endereço de e-mail e seu telefone de contato atualizados 
junto ao Município de Lajeado/RS, e caso haja atualização desses dados ao longo da 
vigência da Ata de Registro de Preços, deve solicitar de forma imediata ao fiscal da Ata de 
Registro de Preços que seja providenciada tal atualização, a fim de não prejudicar o efetivo 
recebimento dos empenhos e/ou informações. 

5. Estimativa das quantidades a serem contratadas 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

 F
E

R
N

A
N

D
A

 IS
A

B
E

L 
D

E
LA

V
A

LD
 e

 A
D

R
IA

N
A

 IS
A

B
E

L 
Z

A
N

A
T

T
A

 V
E

T
T

O
R

E
LL

O
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ut

ili
ze

 a
 c

ha
nc

el
a 

D
3L

W
.2

3R
7.

Q
1Z

V
.IE

B
B



 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SECRETARIA: SED 

DATA: 06.07.2026 

PÁG: 3 de 6 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE DE 
MEDIDA 

1 

Colchonete dimensões 1,30m X 0,60m x 10cm confeccionado em 
espuma de cor branca, com densidade 23, revestido em courino 
com suspiros laterais e selo, contendo especificações de densidade 
e medidas do produto 

2760 UNIDADE 

2 

Colchonete dimensões 1,00m X 0,60m x 10cm confeccionado em 
espuma de cor branca, com densidade 23, revestido em courino 
com suspiros laterais e selo, contendo especificações de densidade 
e medidas do produto. 

420 UNIDADE 

6. Levantamento de mercado das soluções possíveis 

Com o objetivo de identificar as soluções disponíveis que atendam à necessidade descrita 
neste documento, e em cumprimento à Lei nº 14.133/2021, foram consideradas as 
alternativas para o atendimento da demanda. 

Durante o levantamento, foram mapeadas e avaliadas as seguintes opções viáveis para o 
atendimento da demanda: 

Solução A: (Aquisição de Camas Empilháveis Rígidas): Camas plásticas de repouso 
infantil. Solução descartada por demandar maior espaço físico de armazenamento nas 
salas de aula quando fora de uso, além de apresentar custo unitário consideravelmente 
superior e menor flexibilidade operacional para as equipes escolares locais. 

Solução B (Contratação de Serviço de Reforma/Estofamento): Reforma dos colchonetes 
danificados. Solução considerada inviável, visto que o desgaste interno da espuma e a 
contaminação acumulada pelo uso prolongado inviabilizam a higienização profunda 
necessária sob critérios sanitários para a primeira infância, tornando a reforma 
desfavorável. 

Solução C (Aquisição de Colchonetes Novos via Registro de Preços - Escolhida): Compra 
parcelada de colchonetes novos de alta qualidade com revestimento impermeável de 
fábrica. Destaca-se como a solução ideal e mais vantajosa para aliar a segurança sanitária 
integral do material novo ao benefício fiscal e logístico do Registro de Preços, evitando 
estoques municipais desnecessários e garantindo entregas conforme a demanda real das 
escolas. 

7.  Estimativa do valor da Contratação  

Estima-se que a contratação através de Ata de Registro de Preços terá um valor de R$ 
558.606,86. Essa estimativa foi obtida através da média entre os orçamentos obtidos com 
empresas do ramo e anexados ao expediente administrativo 28026/2026.  
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8. Descrição da solução como um todo  

Aquisição de colchonetes para as Escolas Municipais de Educação Infantil EMEIs do 
Município de Lajeado/RS, mediante demanda, através de Ata de Registro de Preços. 

A contratação abrange o fornecimento mediante demanda, com entrega no depósito Porto 
Seco pavilhão 7 localizado na Rua Carlos Sphor Filho, 1968, Bairro Moinhos, Lajeado/RS. A 
entrega deverá ser previamente agendada junto ao Setor de Patrimônio da Secretaria de 
Educação de Lajeado. O telefone de contato para agendamento da entrega é o 51 
3982-1256. Os dias e horários para agendamento na forma de contato telefônico serão de 
segunda a quinta-feira das 8h30min às 11 horas e das 13h30min às 16h30min, e nas 
sextas-feiras das 08h30min às 13h30min.  

9. Justificativa ou não para o Parcelamento da Solução 

O processo já se encontra dividido em itens, viabilizando a participação de mais empresas, 
o que gera o aumento da concorrência e pode também ocasionar melhores preços para a 
Administração. 

10. Resultados pretendidos ou benefícios a serem alcançados com a contratação 

●​ Garantia de um ambiente adequado e ergonômico para o sono e repouso das 
crianças, protegendo seu desenvolvimento neuropsicomotor; 

○​  
●​ Redução do risco de alergias respiratórias e dermatológicas garantindo materiais 

novos, atóxicos e fáceis de higienizar diariamente; 
 

●​ Eficiência Logística: Atendimento ágil e sob demanda das necessidades de 
reposição das EMEIs. 

11.  Providências a serem adotadas 

Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequação para tal solução a 
ser contratada. 

12. Contratações Correlatas ou Interdependentes  

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes para o objeto deste 
processo de aquisição. 

13. Possíveis Impactos Ambientais  

Não foram identificados possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação.  

14. Análise comparativa das soluções   
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Análise comparativa entre as soluções identificadas 

Após análise, foi identificado que a Solução C (Contratação por Ata de Registro de Preços) 
se apresenta como a mais vantajosa para a Administração Pública Municipal de 
Lajeado/RS: 

Critério de 
Avaliação 

Alternativa A: 
Camas Rígidas 

Alternativa B: 
Reforma de 
Usados 

Alternativa C: 
Colchonetes Novos 
(Ata de Registro de 
Preços) 

Segurança 
Sanitária 

Alta (plástico 
lavável). 

Baixa (risco de 
contaminação 
interna). 

Altíssima (Material 
novo e em plenas 
condições de uso). 

Ergonomia e 
Conforto 

Média 
(superfície 
rígida). 

Baixa (espuma já 
deformada). 

Alta (espuma nova 
dimensionada). 

Otimização de 
Espaço 

Baixa (difícil 
manejo em 
salas 
pequenas). 

Alta (fácil 
empilhamento). 

Alta (fácil 
empilhamento e 
armazenamento). 

Economicidade e 
Escala 

Baixa (custo 
unitário 
elevado). 

Média/Baixa (vida 
útil curta 
pós-reforma). 

Excelente (preço mais 
vantajoso, em geral 
devido ser através de 
Ata de Registro de 
Preços) 

Conclusão de 
Viabilidade 

Descartada por 
restrições de 
espaço/custo. 

Descartada por 
possibilidade de 
descumprimento 
sanitário. 

A solução 
recomendada e 
selecionada. 

Diante do exposto, conclui-se que a Ata de Registro de Preços com entregas parceladas é a 
solução ideal para suprir a referida demanda. 

15. Declaração de Viabilidade  
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Os estudos preliminares demonstram que a contratação da solução C é tecnicamente viável 
e fundamentadamente necessária para o atendimento da demanda. Portanto, declara-se a 
possibilidade de realizar a contratação pretendida.  

16. Responsáveis  

A servidora que realizou a elaboração do ETP foi Fernanda Isabel Delavald, Auxiliar de 
Administração. A autoridade competente responsável pela aprovação foi Adriana Isabel 
Zanatta Vettorello, Secretária de Educação. 

Lajeado/RS, 06 de julho de 2026. 

Fernanda Isabel Delavald 
Auxiliar de Administração 
Servidora que elaborou o ETP 
 
 
Adriana I. Z Vettorello 
Secretária de Educação 
Autoridade competente responsável pela aprovação 
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1.​ DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O objeto do presente Termo de Referência é a aquisição, sob demanda, de 
colchonetes para as Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) do 
Município de Lajeado/RS. 

1.1.​ Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura.  

1.2.​ Declaração de Categoria: Os bens que compõem o objeto desta 
contratação enquadram-se na categoria de bens comuns, não sendo 
considerados bens de luxo, visto que são itens padronizados e 
fundamentais para o adequado atendimento das crianças nas Escolas de 
Educação Infantil EMEIs. 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.​ A presente contratação justifica-se tendo em vista que as Escolas 
Municipais de Educação Infantil do Município atendem diariamente 
crianças em período integral, sendo o momento do repouso e do sono 
uma etapa pedagógica e biológica indispensável para o desenvolvimento 
neuropsicomotor sadio na primeira infância. Atualmente, a rede municipal 
enfrenta o esgotamento da vida útil e o desgaste natural dos materiais 
atualmente em uso. Conforme relatórios emitidos pelo setor de 
manutenção da Secretaria, diversas escolas apresentam, hoje, 
colchonetes danificados pelo uso diário, contínuo e prolongado. A 
aquisição justifica-se pela necessidade de garantir condições dignas, 
seguras, confortáveis e higiênicas às crianças para suas atividades 
diárias nas escolas. 

2.2.​ A indisponibilidade dos materiais poderá prejudicar o atendimento das 
escolas municipais de educação infantil EMEIs, visto que são de uso 
comum e cotidiano nesses locais. 

2.3.​ A opção por Ata de Registro de Preços fundamenta-se pela otimização 
da logística de distribuição das EMEIs. Ao evitar o armazenamento 
excessivo de materiais, o modelo viabiliza o fornecimento sob demanda, 
tornando a contratação mais eficiente, econômica e alinhada ao princípio 
da eficiência administrativa. 

3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
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Aquisição, sob demanda, de colchonetes para as Escolas Municipais de Educação 
Infantil (EMEIs) do Município. 

Os colchonetes a serem adquiridos devem ser de dois tipos distintos: 

Colchonete dimensões 1,30m X 0,60m x 10cm confeccionado em espuma de cor 
branca, com densidade 23, revestido em courino com suspiros laterais e selo, 
contendo especificações de densidade e medidas do produto. 

Colchonete dimensões 1,00m X 0,60m x 10cm confeccionado em espuma de cor 
branca, com densidade 23, revestido em courino com suspiros laterais e selo, 
contendo especificações de densidade e medidas do produto. 

Objeto / Natureza  Forma de 
Execução da 
Solução 

Descrição Padrão 
Adotada 

Colchonetes para as 
EMEIs 

Fornecimento Parcelado 
sob Demanda. 

Registro de preços para a 
aquisição de  colchonetes 
com entregas fracionadas 
mediante  
respectivo empenho. 

 
4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os colchonetes a serem adquiridos devem ser fornecidos conforme as seguintes 
especificações: 

Colchonete dimensões 1,30m X 0,60m x 10cm confeccionado em espuma de cor 
branca, com densidade 23, revestido em courino com suspiros laterais e selo, 
contendo especificações de densidade e medidas do produto. 

Colchonete dimensões 1,00m X 0,60m x 10cm confeccionado em espuma de cor 
branca, com densidade 23, revestido em courino com suspiros laterais e selo, 
contendo especificações de densidade e medidas do produto. 

Os itens deverão ser entregues e descarregados às expensas da contratada em 
relação a cada item do certame e em conformidade com o empenho emitido pela 
Secretaria demandante, e deverão ser entregues no depósito Porto Seco pavilhão 7 
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localizado na Rua Carlos Sphor Filho, 1968, Bairro Moinhos, Lajeado/RS. A entrega 
deverá ser previamente agendada junto ao Setor de Patrimônio da Secretaria de 
Educação de Lajeado. O telefone de contato para agendamento da entrega é o 51 
3982-1256. Os dias e horários para agendamento na forma de contato telefônico 
serão de segunda a quinta-feira das 8h30min às 11 horas e das 13h30min às 
16h30min, e nas sextas-feiras das 08h30min às 13h30min. 

É de responsabilidade da detentora da ata dispor de pessoal devidamente orientado 
e capacitado para realizar a entrega e descarregamento do material. 

A contratada será responsável pelos encargos sociais, taxas, encargos ou tributos, 
alvarás e qualquer outra despesa que vier a incidir sobre o fornecimento do item, 
bem como quaisquer responsabilidade de vínculo empregatício e obrigações 
previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado para esta finalidade, no caso de 
reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal decorrentes dos 
serviços de qualquer tipo de demanda, devendo atender o disposto na legislação 
trabalhista e previdenciária. 

Fazem parte integrante do objeto os veículos, combustíveis, equipamentos, 
ferramentas e materiais a serem utilizados, não relacionados acima, a mão de obra e 
utensílios necessários à entrega dos produtos quando solicitados, seguros de 
responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais a terceiros e ao 
Município de Lajeado/RS e, ainda, o seguro do pessoal utilizado no serviço, contra 
riscos de acidente de trabalho e o cumprimento de todas as obrigações que a 
legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus ou 
solidariedade por parte do Município de Lajeado/RS. 

Durante a vigência do Registro de Preços, deverão ser mantidas as obrigações 
assumidas, as condições básicas de habilitação e qualificação exigidas no certame. 

A contratada deve manter seu endereço de e-mail e seu telefone de contato 
atualizados junto ao Município de Lajeado/RS, e caso haja atualização desses dados 
ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, deve solicitar de forma imediata 
ao fiscal da Ata de Registro de Preços que seja providenciada tal atualização, a fim 
de não prejudicar o efetivo recebimento dos empenhos e/ou informações. 

5.​  AMOSTRA / PROVA DE CONCEITO 

Caso o agente de contratação julgue necessário dirimir dúvidas fundadas acerca da 
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equivalência técnica dos materiais ofertados, poderá ser exigida a apresentação de 

amostras ou catálogos técnicos dos materiais na fase de julgamento das propostas, 

com prazo fixado em edital, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.  

 
5.1.​ O prazo máximo para a apresentação de amostra (se solicitada) será de 

05 (cinco) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 

solicitação do Agente de Contratação (Pregoeiro). 

5.2.​ A amostra deverá cumprir as mesmas especificações solicitadas, bem 

como atender com eficácia ao fim a que se destina. 

5.3.​ A amostra (caso solicitada) deverá ser apresentada, às expensas da 

licitante, na Secretaria de Educação, cujo endereço é: Rua Borges de 

Medeiros, Nº: 370, Bairro Centro, Lajeado/RS, aos cuidados da servidora 

Lisângela Possamai, contendo, no mínimo, uma unidade de cada item 

para o qual foi solicitada amostra, e as amostras deverão estar 

identificadas individualmente com o nome e CNPJ da licitante, número da 

licitação(Número do Pregão), e número do item conforme Edital. 

5.4.​ Caso a licitante classificada em primeiro lugar tenha reprovado sua 

amostra (caso solicitada) em razão do não atendimento de qualquer 

requisito de qualidade e/ou das demais exigências, não entregue ou 

atrase na entrega da amostra sem justificativa aceita terá sua proposta 

desclassificada, sendo convocado o próximo licitante melhor colocado a 

apresentar as amostras nos mesmos prazos e condições exigidos 

anteriormente. 

5.5.​ A amostra (caso solicitada) poderá ser reprovada caso não atenda às 

especificações e determinações exigidas no certame. 

5.6.​ Após o processo de análise das amostras (caso solicitadas), os licitantes 

serão comunicados preferencialmente através do e-mail que tiverem 

informado em suas propostas, para que façam a retirada das amostras 
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que vierem ser reprovadas. 

5.7.​ A adjudicação do objeto ficará condicionada à aprovação da amostra 

(caso solicitada); 

5.8.​ A Licitante que vier a ser contratada deve estar ciente de que as amostras 

aprovadas (caso solicitadas) no processo licitatório permanecerão na 

Secretaria de Educação ou local por esta indicado, durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços para conferência dos produtos entregues, 

podendo, ao final, serem retiradas pelo licitante. 

5.9.​ Caso a entrega do produto adquirido não esteja de acordo com a amostra 

(caso solicitada) apresentada (marca e apresentação do produto), o 

produto será devolvido à empresa para troca. 

6.​  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada (fornecedora detentora da Ata) deve cumprir todas as obrigações 

constantes neste Termo de Referência e em sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e ainda:  

6.1.​ Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, acompanhado da 

respectiva nota fiscal. 

6.2.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

6.3.​ Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

6.4.​ Manter seu endereço de e-mail e seu telefone de contato atualizados 
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junto ao Município de Lajeado/RS, e caso haja atualização desses dados 

ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços, solicitar de forma 

imediata ao fiscal da Ata de Registro de Preços ou através de protocolo 

digital no site ou no setor de Protocolo  do Município que seja 

providenciada tal atualização, a fim de não prejudicar o efetivo 

recebimento de eventuais empenhos. 

6.5.​ Responsabilizar-se integralmente pela observância e o cumprimento da 

legislação e demais instrumentos normativos vigentes a respeito de 

relações trabalhistas, acidentes no trabalho, tributos, previdência social, e 

todas as demais disposições normativas que venham a incidir. 

7.​ SUBCONTRATAÇÃO 

Considerando que o objeto contratual consiste no fornecimento de materiais, não será 

admitida a subcontratação do objeto desta licitação.  

8.​  GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

Dadas as características do objeto (fornecimento de bens comuns com entrega 

fracionada mediante demanda), não será exigida a prestação de garantia contratual.  

9.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

O fornecimento será executado de acordo com as necessidades e empenhos 

emitidos pela Secretaria demandante. 
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Etapa  Descrição  Responsável  Prazo  Observações 

1. Solicitação  Emissão e 
envio da 
Ordem de  
Compra /  
Autorização de 
Fornecimento 

Secretaria  
Demandante 

Conforme  
demanda 

Deve 
discriminar 
itens e  
quantidades. 

2. Confirmação  Confirmação  
formal do  
recebimento do 
pedido pela  
contratada. 

Empresa  
Detentora da 
Ata 

Até 48 
horas  
úteis 

Envio 
eletrónico 
(e-mail). 

3. Entrega  Entrega física  
dos materiais  
solicitados. 

Empresa  
Detentora da 
Ata 

Conforme 
fixado em 
edital 

Frete e 
descarregame
nto por conta 
do  
detentor da 
Ata. 

 

4. Conferência  Verificação  
imediata dos  
itens 
recebidos. 

Fiscal da 
Ata de 
Registro de 
Preços da 
Secretaria 
demandante 

No ato da  
entrega 

Conferir  
quantidades 
e 
integridade 
dos 
materiais. 

5. Aceite  Atesto da 
respectiva 
Nota Fiscal. 

Fiscal da 
Ata de 
Registro de 
Preços da 
Secretaria 
demandante 

Até 10 dias 
após a 
entrega 

Condição para 
liquidação da  
despesa. 
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10.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

A gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços seguirão as diretrizes do princípio 
da segregação de funções, assegurando que o acompanhamento seja feito por 
servidores designados:  

Gestor da Ata: O gestor será a Secretária Adriana Isabel Zanatta Vettorello, e-mail de 
contato adriana.vettorello@educalajeado.rs.gov.br e telefone de contato 51 3982-1053. 

Fiscal da Ata: O fiscal será Lisângela Possamai, e-mail de contato 
lisangela.possamai@educalajeado.rs.gov.br e telefone de contato 51 3982-1061. 

11.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O recebimento do objeto será formalizado seguindo o seguinte rito:  

11.1.​ Recebimento Provisório: Realizado no ato da entrega na Secretaria 
demandante ou depósito por ela indicado no empenho, e esse recebimento 
será realizado pelo Fiscal ou profissional responsável pelo recebimento, 
para posterior verificação de conformidade. Caso sejam detectadas avarias 
ou divergências em relação ao empenho emitido pela respectiva Secretaria 
demandante, o fornecedor deverá substituir os produtos conforme previsto 
em edital ou na Ata de Registro de Preços.  

11.2.​ Recebimento Definitivo: Será efetuado pelo fiscal ou comissão 
designada no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento 
provisório, mediante termo formal e motivado que ateste a perfeita 
execução técnica do objeto, afastando-se o recebimento tácito. 

12.​ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa conforme art. 155, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

13.​ DAS PENALIDADES 

13.1.​ A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar o objeto, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pelo Município de Lajeado/RS, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 

13.2.​ Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à 
Contratada as seguintes sanções, de acordo com o art. 156, da Lei nº 
14.133/2021: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas as que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa monetária; 

c) rescisão de contrato; 

d) suspensão do direito de licitar junto ao Município de Lajeado/RS; 

e) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o 
Município de Lajeado/RS. 

13.3.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4.​ Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2° do art. 
156 ao art. 163, da Lei nº 14.133/2021. 

13.5.​ A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer 
penalidades acima mencionadas acarretará perda da garantia e todos os 
seus acréscimos. 

13.6.​ Será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) do valor total 
corrigido do contrato, por dia de atraso no fornecimento de materiais e 
serviços. 

13.7.​ As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do § 1º, art. 155 da Lei n.º 
14.133/2021 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.​  

13.8.​ A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 
14.133/2021. 

13.9.​ As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do 
Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.10.​ Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.​ CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 
REEQUILÍBRIO) 

14.1.​ O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, conforme 
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decreto n° 13986/2025, após a apresentação da Nota Fiscal detalhando o 

objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal da 

ata de registro de preços, de acordo com o empenho, por meio de 

depósito bancário. 

14.2.​ Somente será efetuado o pagamento mediante apresentação da Negativa 

do FGTS e INSS. 

14.3.​ No ato do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias e 

Previdenciárias previstas na legislação pertinente. 

14.4.​ A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de 

fácil visualização, a indicação do número do empenho, a fim de acelerar a 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

14.5.​ Poderá o Município de Lajeado/RS compensar multas aplicadas com 

valores contratados e ainda não pagos. 

14.6.​ Somente será autorizado o pagamento, pela autoridade competente, à 

fornecedores que estiverem quites com a Fazenda Municipal de 

Lajeado/RS. (Art. 2º, V, do Decreto Municipal nº 12.513/2022). 

15.​  REAJUSTAMENTO 

15.1.​ Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas . 

15.2.​ Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 

interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 
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Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

15.3.​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4.​ No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.5.​ Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

15.6.​ Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.7.​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8.​ O reajuste será realizado de acordo com as cláusulas previstas em 

contrato. 

16.​ DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1.​ Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a CONTRATADA: 

16.2.​ Não produziu os resultados acordados; 
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16.3.​ Deixou de fornecer os serviços contratados, ou não os forneceu na 

qualidade mínima exigida; 

16.4.​ Deixou de utilizar os materiais e/ou recursos humanos exigidos para a 

prestação dos serviços ou utilizou-os com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

16.5.​ A aplicação de descontos/glosas em função do descumprimento de 

critérios de qualidade, avaliação de resultados e/ou níveis mínimos de 

serviço exigidos não concorre com a aplicação (concomitante ou não) das 

sanções administrativas previstas em CONTRATO, inclusive daquelas 

previstas em função do reiterado descumprimento dos critérios de 

qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa da 

Administração. 

17.​  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Considerando a natureza e os valores estimados da contratação, a aquisição será por 

licitação na modalidade Pregão através de Ata de Registro de Preços, com critério de 

julgamento menor preço por item. 

17.1.​ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste processo, o licitante deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

Habilitação jurídica 

●​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

●​ Declaração de Firma Individual, no caso de empresa individual (empresário 

individual ou microempreendedor individual), ou; Ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais (sociedade empresária) e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, e; decreto de 
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autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

●​ As Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno 

Porte, a fim de usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações, deverão apresentar Certidão da Junta 

Comercial de Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

ou declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu 

registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante 

ostenta esta condição, devendo ambas serem firmadas no corrente ano; 

●​ As cooperativas que tenham auferido no ano-calendário anterior, receita superior 

a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, poderão gozar dos 

benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho 

de 2007, devendo apresentar Certidão autenticada pela Junta Comercial ou 

Cartório de Registros Especiais, ou Declaração firmada por contador ou técnico 

em contabilidade, indicando o seu registro no Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC, de que se enquadram no limite de receita referido acima; 

Observação 1: Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, o objeto social da LICITANTE deve ser compatível com o 

objeto do presente certame; 

Regularidade Fiscal 

●​ Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município 

mediante apresentação do Alvará de Localização, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
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●​ Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil – RFB e Contribuições Sociais e quanto à Dívida Ativa 

da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 

(Certidão Conjunta Negativa); 

●​ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

●​ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante; 

●​ Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

Observação 2: Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de 

Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição (Lei 

Complementar n.º 123, de 14/12/06). 

Regularidade trabalhista 

●​ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, 

nos termos da Lei 12.440/2011. 

Declarações 

●​ Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de 

fatos supervenientes impeditivos para a sua participação no presente processo 

licitatório; 

●​ Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de 

fatos supervenientes impeditivos para a sua participação no presente processo 
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licitatório; 

●​ Declaração de Inexistência de parentesco firmada pelo representante legal da 

empresa; 

●​ Declaração expressa da aceitação das condições estabelecidas no presente 

Termo para todas as fases de execução do objeto; 

●​ Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo 

quadro de pessoal cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme determina a Lei Federal nº 9.854/99, sendo realizada conforme 

preconiza o modelo constante no decreto 4.358/2002; 

17.2.​ A apresentação de documentos falsificados ou adulterados acarretará a 

emissão de declaração de inidoneidade e sujeitará a empresa às 

penalidades previstas no item 17. 

17.3.​ Quando da apresentação definitiva deverão os documentos ser 

apresentados em uma única via, datilografados ou digitados, não 

apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou forem ilegíveis. 

17.4.​ Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz. 

17.5.​ Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

17.6.​ Os documentos que dependam de prazo de validade e que não 

contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste 

processo, devem ter sido expedidos em no máximo 90 (noventa) dias 

anteriores à data determinada para a entrega dos envelopes. 

17.7.​ Os documentos deverão ser apresentados em cópias acompanhadas do 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

 L
IS

A
N

G
E

LA
 P

O
S

S
A

M
A

I, 
A

D
R

IA
N

A
 IS

A
B

E
L 

Z
A

N
A

T
T

A
 V

E
T

T
O

R
E

LL
O

 e
 F

E
R

N
A

N
D

A
 IS

A
B

E
L 

D
E

LA
V

A
LD

.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ut

ili
ze

 a
 c

ha
nc

el
a 

F
IJ

N
.M

Y
K

L.
C

D
X

G
.H

W
X

X



 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA: SED 

DATA: 09.07.2026 

PÁG: 17 de 20 

 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor desta municipalidade. Importa ressalvar que 

cópias apresentadas em papel térmico de FAX não serão aceitas, nem 

tampouco autenticação de cópias pela via autenticada. 

17.8.​ Os documentos emitidos via internet terão sua autenticidade confirmada 

através de consulta ao site do órgão emissor. 

17.9.​ Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, apresentada conforme o item 3.1, de microempresa e empresa 

de pequeno porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar 

n.º 123, de 14/12/06 alterada pela Lei 147/2014), podendo complementar 

a documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em 

que for declarada vencedora do certame. 

18.​ ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Os valores abaixo apresentados foram obtidos através da média entre os 

orçamentos obtidos com fornecedores do ramo (orçamentos anexados ao 

expediente administrativo 28026/2026). 

Seguem os itens e respectivas quantidades e valores de referência apurados 

para fins deste processo licitatório: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

PREÇO 
UNITÁRIO 
EM REAIS 

PREÇO 
TOTAL EM 

REAIS 

1 

Colchonete dimensões 1,30m X 
0,60m x 10cm confeccionado em 
espuma de cor branca, com 
densidade 23, revestido em courino 
com suspiros laterais e selo, 
contendo especificações de 
densidade e medidas do produto. 

2760 UNIDADE 178,30 492.108,00 
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2 

Colchonete dimensões 1,00m X 
0,60m x 10cm confeccionado em 
espuma de cor branca, com 
densidade 23, revestido em courino 
com suspiros laterais e selo, 
contendo especificações de 
densidade e medidas do produto. 

420 UNIDADE 158,33 66.498,86 

TOTAL EM REAIS 558.606,86  

 
19.​ ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1.​ Por tratar-se de procedimento para Ata de Registro de Preços a 
assinatura da Ata possui caráter de expectativa de fornecimento, não 
obrigando a Administração Pública de Lajeado/RS ao empenho 
imediato de despesas.  

19.2.​ Seguem as dotações orçamentárias que a Secretaria de Educação indica: 

Secretaria da Educação 
10.03 – ENSINO INFANTIL 
12.365.0007.2043 – Manutenção da Educação Infantil 
 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de consumo 
1500 – MDE 

20.​ CLASSIFICAÇÃO DO BEM 

( X ) Consumo  

( ) Permanente  

( ) Luxo (justificar): ______________________________________________________  

Justificativa: Os materiais são classificados como bens de consumo devido à sua 

durabilidade limitada e à alta suscetibilidade ao desgaste pelo uso contínuo, o que 

exige sua substituição periódica na rede de ensino. O item perde sua identidade 

física e funcional ao longo do tempo em razão de fatores como a higienização 

constante, rasgos na cobertura e deformação da espuma, preenchendo os critérios 

de perecibilidade e fragilidade que o afastam da categoria de bem permanente. 

21.​  NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 
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( ) Não contínua  

( ) Contínua  

( X ) Ata de Registro de Preços  

Justificativa: A modelagem por Ata de Registro de Preços foi eleita pela necessidade 

de entregas parceladas e sob demanda, visto que o volume desses itens poderia gerar 

dificuldades de armazenamento tanto no depósito quanto nas próprias EMEIs. Esse 

modelo permite a reposição gradual dos materiais conforme demanda, evitando o super 

dimensionamento do estoque, otimizando a logística de distribuição e garantindo o uso 

eficiente e econômico dos recursos públicos. 

22.​  PRAZO DE VIGÊNCIA E DE ENTREGA 

22.1.​ Vigência da Ata de Registro de Preços 

A vigência das Atas de Registro de Preços que se originarem deste processo 

licitatório terão a vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, com 

possibilidade de prorrogação por igual período, mediante prévia demonstração de 

vantajosidade econômica para a Administração, conforme art. 84 da Lei nº 

14.133/2021.  

22.2.​ Prazo de Entrega 

22.2.1.​ O prazo de entrega dos materiais deverá ser de até 15 (quinze) 

dias corridos contados do recebimento do empenho pela detentora 

da ata.  

22.2.2.​ O recebimento do empenho pela detentora da ata ocorre de forma 

eletrônica. No ato da emissão do empenho, a detentora da ata 

recebe automaticamente, através do sistema do Município de 

Lajeado/RS uma mensagem de e-mail direcionada diretamente ao 

endereço de e-mail que a detentora da ata tenha informado em sua 
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 TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA: SED 

DATA: 09.07.2026 

PÁG: 20 de 20 

 

proposta final para este processo licitatório como seu e-mail de 

contato. 

Lajeado/RS, 09 de julho de 2026. 
 
Fernanda Isabel Delavald​ ​  
Auxiliar de Administração 
Servidora que elaborou o TR 
 
Lisângela Possamai 
Fiscal pela Secretaria de Educação 

 
Adriana I. Z Vettorello 
Secretária de Educação 
Gestora pela Secretaria de Educação 
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: FIJN.MYKL.CDXG.HWXX

Este documento foi assinado eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas

indicadas (horário de Brasília)
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​​​​ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -​​MINUTA​
​​​​Nº …-0…./202…..​

​​​​PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 47/2026​
​​​​PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28026/2026​
​​​​VALIDADE: 12 (DOZE) MESES​

​​​​Aos​ ​quatro​ ​dias​ ​do​ ​mês​ ​de​ ​agosto​ ​do​ ​ano​ ​de​ ​dois​ ​mil​ ​e​ ​vinte​ ​e​ ​seis,​ ​o​ ​MUNICÍPIO​ ​DE​
​LAJEADO-RS​​,​ ​pessoa​ ​jurídica​ ​de​ ​direito​ ​público,​ ​inscrito​ ​no​ ​CNPJ​ ​sob​ ​nº​ ​87.297.982/0001-03,​
​neste​ ​ato​ ​representado​​pela​​Prefeita,​​Sra.​​Gláucia​​Schumacher,​​brasileira,​​inscrita​​no​​CPF​​sob​​o​
​n°​ ​760.273.410-68,​ ​residente​ ​e​ ​domiciliada​ ​em​​Lajeado-RS,​​doravante​​denominado​​MUNICÍPIO​​,​
​resolve​​REGISTRAR​​o​​preço​​oferecido​​pela​​empresa​​……………………….​​,​​inscrita​​no​​CNPJ​​sob​
​nº​ ​…………...….,​ ​com​ ​sede​ ​na​ ​Rua​ ​...,​ ​doravante​ ​denominada​ ​DETENTORA​​,​ ​neste​ ​ato​
​representada​​por​​seu(a)​​responsável​​legal,​​Sr(a).​​…..,​​nacionalidade,​​profissão,​​inscrito(a)​​no​​CPF​
​sob​ ​o​ ​nº​ ​….,​ ​residente​ ​e​ ​domiciliado(a)​ ​na​ ​…..,​ ​em​ ​face​ ​da​ ​proposta​ ​classificada​ ​em​ ​primeiro​
​lugar​ ​no​ ​Pregão​ ​na​ ​Forma​ ​Eletrônica​ ​nº​ ​47/2026,​ ​elaborado​ ​com​ ​fulcro​ ​na​ ​Lei​ ​Federal​
​14.133/2021,​ ​nos​ ​Decretos​ ​Municipais​ ​nº​ ​13.286/23​ ​e​ ​nº​ ​13.287/23,​ ​Portaria​ ​n.º​ ​35.031/2025​ ​e​
​demais​ ​normas​ ​aplicáveis,​ ​para​ ​a​ ​eventual​ ​aquisição,​ ​nas​ ​condições​ ​estabelecidas​ ​neste​
​instrumento, dos objetos abaixo discriminados.​
​​​
​CLÁUSULA​ ​PRIMEIRA​​–​​É​​objeto​​desta​​Ata​​o​​registro​​de​​preços​​para​​aquisição,​​sob​​demanda,​
​de​ ​colchonetes​ ​para​ ​as​ ​Escolas​ ​Municipais​ ​de​ ​Educação​ ​Infantil​ ​(EMEIS)​ ​do​ ​Município​ ​de​
​Lajeado/RS,​​conforme​​as​​disposições​​estabelecidas​​no​​Pregão​​na​​Forma​​Eletrônica​ ​nº​​47/2026,​
​seu​​Termo​​de​​Referência,​​e​​a​​proposta​​da​​DETENTORA,​​independentemente​​de​​transcrição​​para​
​este instrumento, constantes no Processo Licitatório n° 28026/2026, de acordo com o que segue:​

​ITEM​ ​ESPECIFICAÇÃO​ ​QUANT.​ ​UN.​ ​Preço Unitário​
​Ref.​

​Preço Total​
​Ref.​

​1​ ​Colchonete dimensões​
​1,30m X 0,60m x 10cm​
​confeccionado em​
​espuma de cor branca,​
​com densidade 23,​
​revestido em courino​
​com suspiros laterais e​
​selo, contendo​
​especificações de​
​densidade e medidas do​
​produto.​​AMPLA​
​CONCORRÊNCIA​

​2.312​ ​UNIDADE​ ​R$178,30​ ​R$412.229,60​

​2​ ​Colchonete dimensões​
​1,30m X 0,60m x 10cm​
​confeccionado em​
​espuma de cor branca,​
​com densidade 23,​
​revestido em courino​

​448​ ​UNIDADE​ ​R$178,30​ ​R$79.878,40​

​Centro Administrativo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1253​
​Home-page:http://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br​
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​
​com suspiros laterais e​
​selo, contendo​
​especificações de​
​densidade e medidas do​
​produto.​​COTA​
​RESERVADA/ME EPP​

​3​ ​Colchonete dimensões​
​1,00m X 0,60m x 10cm​
​confeccionado em​
​espuma de cor branca,​
​com densidade 23,​
​revestido em courino​
​com suspiros laterais e​
​selo, contendo​
​especificações de​
​densidade e medidas do​
​produto.​​COTA​
​EXCLUSIVA/ME EPP​

​420​ ​UNIDADE​ ​R$158,33​ ​R$66.498,86​

​VALOR TOTAL​ ​R$558.606,86​

​§1º​ ​A​ ​DETENTORA​ ​deverá,​ ​às​ ​suas​ ​expensas,​ ​entregar​ ​e​ ​descarregar​ ​os​ ​itens​ ​conforme​ ​o​
​empenho​ ​emitido​ ​pela​ ​Secretaria​ ​demandante,​ ​e​ ​deverão​​ser​​entregues​​no​​depósito​​Porto​​Seco​
​pavilhão​ ​7,​ ​localizado​ ​na​ ​Rua​ ​Carlos​ ​Sphor​ ​Filho,​ ​1968,​​Bairro​​Moinhos,​​Lajeado/RS.​​A​​entrega​
​deverá​ ​ser​ ​previamente​ ​agendada​ ​junto​ ​ao​ ​Setor​ ​de​ ​Patrimônio​ ​da​ ​Secretaria​ ​de​ ​Educação​ ​de​
​Lajeado.​​O​​telefone​​de​​contato​​para​​agendamento​​da​​entrega​​é​​o​​número​​(51)​​3982-1256.​​Os​​dias​
​e​​horários​​para​​agendamento​​na​​forma​​de​​contato​​telefônico​​serão​​de​​segunda​​a​​quinta-feira​​das​
​8h30min​ ​às​ ​11​ ​horas​ ​e​ ​das​ ​13h30min​ ​às​ ​16h30min,​ ​e​ ​nas​ ​sextas-feiras​ ​das​ ​08h30min​ ​às​
​13h30min.​

​§2°​ ​É​ ​de​ ​responsabilidade​ ​da​ ​DETENTORA​ ​da​ ​ata​ ​dispor​ ​de​ ​pessoal​ ​devidamente​ ​orientado​ ​e​
​capacitado para realizar a entrega e descarregamento do material.​

​§3º​ ​Os​ ​produtos​ ​deverão​ ​ser​ ​novos,​ ​acondicionados​ ​em​ ​embalagens​ ​originais​ ​lacradas​ ​e​
​apresentar​ ​características,​ ​descrição​ ​e​ ​rotulagem​​em​​conformidade​​com​​a​​legislação​​vigente,​​de​
​forma a garantir sua autenticidade.​

​§4º​ ​O​ ​fornecimento​ ​dos​ ​materiais​ ​objeto​ ​desta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​obedecerá​
​rigorosamente às seguintes etapas de execução:​

​a)​ ​Da​ ​Solicitação:​ ​A​ ​Secretaria​ ​Demandante​ ​emitirá​ ​e​ ​enviará​ ​a​ ​Ordem​ ​de​ ​Compra​ ​/​
​Autorização​ ​de​ ​Fornecimento​ ​conforme​ ​a​ ​sua​ ​necessidade,​ ​devendo​ ​o​ ​documento​
​discriminar expressamente os itens e as respectivas quantidades solicitadas.​

​b)​ ​Da​​Confirmação:​​A​​DETENTORA​​deverá​​realizar​​a​​confirmação​​formal​​do​​recebimento​​do​
​pedido​​no​​prazo​​máximo​​de​​até​​48​​(quarenta​​e​​oito)​​horas​​úteis,​​obrigatoriamente​​por​​meio​
​de envio eletrônico (e-mail).​

​c)​ ​Da​ ​Entrega:​ ​A​​DETENTORA​​realizará​​a​​entrega​​física​​dos​​materiais​​solicitados​​no​​prazo​
​estabelecido​ ​em​ ​edital,​ ​correndo​ ​o​ ​frete​ ​e​ ​o​ ​descarregamento​ ​sob​ ​sua​ ​integral​
​responsabilidade e expensas.​

​Centro Administrativo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1253​
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​
​d)​ ​Da​ ​Conferência:​ ​O​ ​Fiscal​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​da​ ​Secretaria​ ​Demandante​

​realizará,​ ​no​ ​ato​ ​da​ ​entrega,​ ​a​ ​verificação​ ​imediata​ ​dos​ ​itens​ ​recebidos​ ​para​ ​conferir​ ​a​
​exatidão das quantidades e a integridade dos materiais.​

​e)​ ​Do​ ​Aceite:​ ​O​ ​Fiscal​ ​da​ ​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços​​da​​Secretaria​​Demandante​​efetuará​​o​
​atesto​ ​da​ ​respectiva​ ​Nota​ ​Fiscal​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​até​ ​10​ ​(dez)​ ​dias​ ​após​ ​a​ ​entrega​ ​dos​
​materiais,​​sendo​​o​​referido​​aceite​​condição​​indispensável​​para​​a​​liquidação​​e​​o​​pagamento​
​da despesa​

​§4º​ ​O​ ​objeto​ ​deverá​​possuir​​garantia​​mínima​​de​​90​​(noventa)​​dias​​contra​​defeitos​​de​​fabricação,​
​contados da data do recebimento definitivo.​

​§5º​​Caso​​seja​​verificada​​a​​não​​conformidade​​de​​qualquer​​produto,​​a​​DETENTORA​​promoverá​​as​
​correções​ ​necessárias,​ ​arcando​ ​com​ ​os​ ​custos​ ​decorrentes,​ ​no​ ​prazo​ ​máximo​ ​de​ ​3​ ​(três)​ ​dias​
​úteis, contados a partir da notificação.​

​§7º​ ​As​ ​amostras​ ​aprovadas​ ​no​ ​processo​ ​prévio​ ​de​ ​análise​ ​e​ ​admissibilidade​ ​do​ ​objeto​
​permanecerão​ ​na​ ​Secretaria​ ​da​ ​Educação​ ​durante​ ​toda​ ​a​ ​vigência​ ​desta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​
​Preços,​ ​para​ ​verificação​ ​dos​ ​produtos​ ​entregues;​ ​ao​ ​término​ ​do​ ​período,​ ​tais​​amostras​​poderão​
​ser retiradas pelo fornecedor.​

​§8º​ ​Se​ ​a​ ​entrega​ ​de​ ​algum​ ​produto​ ​divergente​ ​(no​ ​que​ ​se​ ​refere​ ​à​ ​marca​ ​ou​​apresentação)​​da​
​amostra​ ​aprovada​ ​for​ ​constatada,​ ​o​ ​item​ ​será​ ​imediatamente​ ​devolvido​ ​à​ ​DETENTORA​ ​para​
​substituição.​

​§9º​​O​​preço​​estabelecido​​para​​cada​​objeto​​já​​inclui​​quaisquer​​vantagens,​​abatimentos,​​impostos,​
​taxas,​ ​contribuições​ ​sociais,​ ​obrigações​ ​trabalhistas,​ ​previdenciárias,​ ​fiscais​ ​e​ ​comerciais,​ ​bem​
​como​ ​despesas​ ​de​ ​transporte​ ​e​ ​de​ ​terceiros,​ ​os​ ​quais​ ​serão​ ​integralmente​ ​suportados​ ​pela​
​DETENTORA.​

​§10.​​É​​de​​total​​responsabilidade​​da​​DETENTORA​​o​​fornecimento​​dos​​Equipamentos​​de​​Proteção​
​Individual​​(EPIs)​​e,​​se​​necessário,​​dos​​Equipamentos​​de​​Proteção​​Coletiva​​(EPCs),​​bem​​como​​de​
​uniformes​ ​completos​ ​(incluindo​ ​calçado​ ​apropriado,​ ​protetor​ ​solar,​ ​boné,​ ​crachá​ ​etc.)​
​indispensáveis​ ​à​ ​execução​ ​do​ ​objeto,​ ​comprometendo-se​ ​também​ ​a​ ​fiscalizar​ ​a​​obrigatoriedade​
​de seu uso por todos os colaboradores envolvidos.​

​§11.​ ​A​ ​DETENTORA​ ​responderá​ ​pelo​ ​descarregamento​ ​dos​ ​produtos​ ​e​ ​será​ ​integralmente​
​responsável​​por​​quaisquer​​danos​​que​​venham​​a​​ser​​causados,​​inclusive​​a​​terceiros,​​durante​​esse​
​processo.​

​§12.​ ​Para​ ​subsidiar​ ​a​ ​presente​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​​Preços,​​serão​​observadas​​as​​disposições​​do​
​Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990).​

​§13.​ ​Os​ ​quantitativos​ ​registrados​ ​poderão​ ​ser​ ​acrescidos​ ​em​ ​até​ ​25%​ ​(vinte​​e​​cinco​​por​​cento),​
​caso haja interesse do MUNICÍPIO, conforme previsto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021.​

​§14.​ ​A​ ​contratação​ ​dos​ ​serviços​ ​objeto​ ​desta​ ​Ata​ ​é​ ​eventual,​ ​não​ ​obrigando​ ​o​ ​MUNICÍPIO​ ​a​
​efetivá-los,​ ​e​ ​a​ ​celebração​ ​deste​ ​instrumento​ ​não​ ​gera​ ​expectativa​ ​de​ ​faturamento​ ​para​ ​a​
​DETENTORA,​​não​​lhe​​cabendo​​o​​direito​​ao​​ressarcimento​​por​​eventuais​​prejuízos​​decorrentes​​de​
​um faturamento inferior ao pretendido.​

​Centro Administrativo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1253​
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​
​§15.​ ​Considerando​ ​que​ ​o​ ​objeto​ ​contratual​ ​consiste​ ​no​ ​fornecimento​ ​de​ ​materiais,​ ​não​ ​será​
​admitida​ ​a​ ​subcontratação​ ​total​ ​ou​ ​parcial​ ​do​ ​objeto​ ​desta​ ​licitação,​ ​salvo​ ​mediante​ ​expressa​
​anuência​ ​do​ ​MUNICÍPIO,​ ​a​ ​ser​ ​concedida​ ​pelo​ ​Gestor​ ​deste​ ​instrumento.​ ​Excluem-se​ ​desta​
​proibição​​os​​serviços​​meramente​​acessórios​​ou​​de​​suporte​​operacional​​indispensáveis​​à​​execução​
​contratual​ ​—​ ​a​ ​exemplo​ ​de​ ​transporte,​ ​locação​ ​de​ ​maquinários,​ ​fornecimento​ ​de​ ​materiais​ ​e​
​correlatos —, os quais não configurarão vínculo subcontratual para fins jurídicos.​

​§16.​ ​Integra​​o​​objeto​​desta​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços​​todos​​os​​custos​​inerentes:​​desde​​o​​material​
​e​ ​o​ ​deslocamento​ ​dos​ ​equipamentos​ ​até​ ​as​ ​despesas​ ​com​ ​operação,​ ​manutenção,​
​documentação,​ ​seguros,​ ​combustíveis,​ ​deslocamento​ ​de​ ​veículo(s)​ ​aos​ ​locais​ ​de​ ​prestação​​dos​
​serviços,​ ​bem​ ​como​ ​o​ ​valor​ ​da​ ​mão​ ​de​ ​obra,​ ​dos​ ​equipamentos,​ ​ferramentas,​ ​utensílios,​
​transporte​​necessário​​e​​o​​fornecimento​​dos​​EPIs​​e​​EPCs​​–​​estes​​últimos​​em​​conformidade​​com​​a​
​legislação​ ​e​ ​normativas​ ​técnicas​ ​vigentes​ ​–​ ​acrescidos​ ​de​ ​encargos​ ​fiscais,​ ​sociais,​​comerciais,​
​trabalhistas​ ​e​ ​previdenciários,​ ​taxas,​ ​tributos,​ ​alvarás​ ​e​ ​quaisquer​ ​outras​ ​despesas,​ ​incluindo​
​seguros​​de​​responsabilidade​​civil​​por​​danos​​pessoais​​e​​materiais​​a​​terceiros​​e​​ao​​MUNICÍPIO​​DE​
​LAJEADO-RS,​ ​além​ ​do​ ​seguro​ ​dos​ ​trabalhadores​ ​contra​ ​acidentes,​ ​sem​ ​qualquer​ ​ônus​ ​ou​
​solidariedade por parte do MUNICÍPIO.​

​CLÁUSULA​ ​SEGUNDA​ ​–​ ​O​ ​acompanhamento​ ​e​ ​fiscalização​ ​desta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​
​ficará​ ​a​ ​cargo​ ​da​ ​servidora​ ​Lisângela​ ​Possamai​​,​ ​contato​ ​pelo​ ​e-mail​
​lisangela.possamai@educalajeado.rs.gov.br​ ​e​ ​telefone​ ​(​​51)​ ​3982-1061​​.​ ​A​ ​gestão​ ​do​ ​contrato​
​será​ ​exercida​ ​pelas​ ​Secretarias​ ​adquirentes​ ​das​ ​mercadorias,​ ​sendo​ ​Adriana​ ​Isabel​ ​Zanatta​
​Vettorello​ ​a​ ​gestora​ ​representante​ ​da​ ​Secretaria​ ​da​ ​Educação,​ ​contato​ ​pelo​ ​e-mail​
​adriana.vettorello@educalajeado.rs.gov.br​​e​​telefone​​(51)​​3982-1053​​.​ ​Estas​​anotarão​​em​​livro​
​próprio​ ​todas​ ​as​ ​ocorrências​ ​relacionadas​ ​com​ ​a​ ​sua​ ​execução,​ ​determinando​ ​o​ ​que​ ​for​
​necessário​​à​​regularização​​das​​faltas​​ou​​defeitos​​observados,​​tendo​​amplos​​poderes​​para​​recusar​
​e/ou​ ​sustar​ ​os​ ​serviços​ ​que​​não​​tenham​​sido​​executados​​de​​acordo​​com​​as​​normas​​pertinentes,​
​sendo que:​

​a)​ ​as​​decisões​​e​​providências​​que​​ultrapassem​​a​​sua​​competência​​serão​​solicitadas​​a​​seus​
​superiores, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.​

​b)​ ​a​​Fiscalização​​deste​​instrumento​​será​​auxiliada​​pelos​​órgãos​​de​​assessoramento​​jurídico​
​e​ ​de​ ​controle​ ​interno​ ​do​ ​MUNICÍPIO,​ ​que​ ​deverão​ ​dirimir​ ​dúvidas​ ​e​ ​subsidiá-lo​ ​com​
​informações​ ​relevantes​ ​para​​prevenir​​riscos​​na​​execução​​contratual,​​consoante​​disposto​
​no artigo 117, §3º, da Lei 14.133/2021.​

​​​​§1°​​As​​atividades​​de​​gestão​​e​​fiscalização​​da​​execução​​contratual​​são​​o​​conjunto​​de​​ações​​que​
​tem​ ​por​ ​objetivo​ ​aferir​ ​o​ ​cumprimento​ ​dos​ ​resultados​​previstos​​pelo​​MUNICÍPIO​​para​​o​​serviço​
​contratado,​ ​verificar​ ​a​ ​regularidade​ ​das​ ​obrigações​ ​contratuais,​ ​bem​ ​como​ ​prestar​ ​apoio​ ​à​
​instrução​ ​processual​ ​e​ ​o​ ​encaminhamento​ ​da​ ​documentação​ ​pertinente​ ​ao​ ​setor​ ​de​ ​contratos​
​para​ ​a​ ​formalização​ ​dos​ ​procedimentos​ ​relativos​ ​a​ ​alteração,​ ​reequilíbrio,​ ​prorrogação,​
​pagamento,​ ​eventual​ ​aplicação​ ​de​ ​sanções,​ ​extinção​ ​do​ ​contrato,​ ​dentre​ ​outras,​ ​com​ ​vista​ ​a​
​assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.​
​​​
​​​​§2°​​O​​conjunto​​de​​atividades​​de​​gestão​​e​​fiscalização,​​são​​exercidas​​de​​acordo​​com​​as​​seguintes​
​disposições:​
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​a)​ ​Gestor​ ​(a):​ ​coordenar​ ​as​ ​atividades​ ​de​ ​fiscalização​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços;​ ​indicar​
​existência​ ​de​ ​recurso​ ​orçamentário​ ​nas​ ​hipóteses​ ​de​ ​aditivo​ ​contratual;​ ​analisar​ ​e​ ​decidir​ ​as​
​demandas​​recebidas​​dos​​fiscais,​​acompanhadas​​de​​suas​​manifestações;​​acompanhar​​o​​prazo​​de​
​execução​ ​e​ ​vigência​ ​do​ ​contrato;​ ​atestar​ ​a​ ​realização​ ​da​ ​despesa,​ ​após​ ​ateste​ ​do​ ​fiscal;​
​encaminhar​ ​os​ ​autos​ ​conclusos​ ​para​ ​pagamento​ ​à​ ​Secretaria​ ​da​ ​Fazenda​ ​à​ ​unidade​ ​de​
​orçamento​​e​​finanças;​​encaminhar​​à​​unidade​​competente​​documentos​​pertinentes​​à​​prorrogação,​
​alteração, reequilíbrio, pagamento, eventuais aplicações de sanções e extinção do contrato.​

​b)​ ​Fiscal:​ ​acompanhar​ ​a​ ​execução​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​de​ ​acordo​ ​com​ ​o​ ​projeto​
​básico;​​registrar​​todas​​as​​ocorrências​​e​​irregularidades​​relacionadas​​com​​a​​execução​​da​​Ata​​de​
​Registro​ ​de​ ​Preços;​ ​acompanhar​ ​a​ ​regularidade​ ​da​ ​execução​ ​dos​ ​serviços​ ​e​ ​as​ ​ocorrências​
​evidenciadas;​ ​comunicar​ ​ao​ ​Gestor​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​eventuais​ ​inadimplementos​
​das​ ​obrigações​ ​contratuais,​ ​propondo​ ​aplicação​ ​de​ ​penalidades​ ​e,​ ​se​ ​for​ ​o​ ​caso,​ ​a​ ​rescisão​
​contratual;​ ​solicitar​ ​à​ ​DETENTORA​ ​correções​ ​e/ou​ ​substituições​ ​quando​ ​do​ ​recebimento​ ​de​
​serviços​ ​divergentes​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços;​ ​atestar​ ​a​ ​regularidade​ ​da​ ​prestação​ ​dos​
​serviços​ ​e​ ​encaminhá-la​ ​ao​ ​Gestor​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​para​ ​atesto​ ​da​ ​despesa,​
​realizar​ ​o​ ​recebimento​ ​provisório​ ​dos​ ​serviços;​ ​acompanhar​ ​a​ ​execução​​da​​Ata​​de​​Registro​​de​
​Preços​​quanto​​às​​obrigações​​previdenciárias,​​fiscais​​e​​trabalhistas;​​analisar,​​por​​amostragem,​​os​
​comprovantes​ ​de​ ​recolhimento​ ​mensal​ ​das​ ​contribuições​ ​previdenciárias​ ​estabelecidas​ ​para​ ​o​
​empregador​ ​e​ ​seus​ ​empregados;​ ​comprovantes​​de​​recolhimento​​mensal​​do​​Fundo​​de​​Garantia​
​por​ ​Tempo​ ​de​ ​Serviço;​ ​comprovante​ ​de​ ​pagamento​ ​de​ ​salários,​ ​vale-​ ​transporte,​
​auxílio-alimentação​ ​e​ ​demais​ ​obrigações​ ​contidas​ ​na​ ​convenção​ ​coletiva,​ ​acordo​ ​coletivo​ ​ou​
​sentença​ ​normativa;​ ​comunicar​ ​ao​ ​Gestor​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​eventuais​
​inadimplementos​ ​das​ ​obrigações​ ​contratuais,​ ​recomendando​ ​a​ ​aplicação​ ​de​ ​penalidades;​
​calcular​ ​multas;​ ​certificar​ ​a​ ​regularidade​​da​​documentação​​analisada​​e​​encaminhá-la​​ao​​Gestor​
​da Ata de Registro de Preços para atesto da despesa.​
​​​
​​​​§3°​ ​É​ ​direito​ ​da​ ​Fiscalização​ ​rejeitar​ ​quaisquer​ ​serviços​ ​quando​ ​entender​ ​que​​a​​sua​​execução​
​está​ ​fora​ ​dos​ ​padrões​ ​técnicos​ ​e​ ​de​ ​qualidade​ ​definidos​ ​nesta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​no​
​Edital​​de​​Pregão​​na​​Forma​ ​Eletrônica​ ​n°​​35/2026,​​no​​Termo​​de​​Referência​​e/ou​​na​​proposta​​da​
​DETENTORA,​ ​devendo​ ​esta​ ​reparar,​ ​corrigir​ ​ou​ ​substituir​ ​os​ ​serviços​ ​e​ ​peças​ ​rejeitados​ ​pela​
​fiscalização.​
​​​
​​​​§4°​​Quaisquer​​exigências​​da​​FISCALIZAÇÃO,​​inerente​​ao​​objeto​​deste​​instrumento,​​deverão​​ser​
​prontamente atendidas pela DETENTORA, sem ônus para o MUNICÍPIO.​
​​​
​​​​§5°​​A​​fiscalização​​exercida​​no​​interesse​​do​​MUNICÍPIO​​não​​exclui​​nem​​reduz​​a​​responsabilidade​
​da​ ​DETENTORA,​ ​inclusive​ ​perante​ ​terceiros,​ ​por​​qualquer​​irregularidade,​​e,​​na​​sua​​ocorrência,​
​não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.​
​​​
​​​​§6°​ ​A​ ​DETENTORA​ ​será​ ​responsável​ ​pelos​ ​danos​ ​causados​ ​diretamente​ ​ao​ ​MUNICÍPIO​​ou​​a​
​terceiros​ ​em​ ​razão​ ​da​ ​execução​ ​desta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preço,​ ​e​ ​a​ ​fiscalização​ ​ou​ ​o​
​acompanhamento pelo MUNICÍPIO não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade.​

​CLÁUSULA​ ​TERCEIRA​ ​–​ ​O​ ​prazo​ ​de​​vigência​​da​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços​​será​​de​​12​​(doze)​
​meses,​ ​a​ ​contar​ ​de​ ​sua​ ​assinatura,​ ​prorrogável,​ ​na​ ​forma​ ​do​ ​art.​ ​84,​ ​da​ ​Lei​ ​n°​ ​14.133/2021,​ ​e​
​artigo 18,​​caput​​, do Decreto Municipal n° 13.287/2023,​​por igual período.​

​§1º​ ​Os​ ​quantitativos​ ​registrados​ ​poderão​ ​ser​ ​renovados​ ​quando​ ​da​ ​prorrogação​ ​da​​ARP,​​desde​
​que​ ​seja​ ​comprovada​ ​a​ ​vantajosidade​ ​do​ ​preço​ ​registrado,​ ​mediante​ ​pesquisa​ ​de​ ​mercado​
​promovida nos termos do art. 5° do Decreto Municipal no 13.264/2023.​
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​
​a)​ ​Na​​ocasião​​da​​renovação,​​os​​preços​​praticados​​nesta​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços,​​decorrido​

​um​​ano​​da​​data​​da​​proposta​​ajustada​​ocorrida​​em​​XX.XX.XXXX​​,​​poderão​​ser​​reajustados​
​através de índice a ser definido, anualmente, por Decreto Municipal.​

​b)​ ​Compete​​à​​DETENTORA​​protocolar,​​a​​partir​​do​​termo​​final​​do​​período​​aquisitivo​​do​​direito,​
​o​ ​pedido​ ​junto​ ​ao​ ​MUNICÍPIO,​ ​o​ ​qual​ ​terá​ ​o​ ​prazo​ ​de​ ​trinta​ ​dias,​ ​para​ ​decidir​ ​sobre​ ​o​
​pedido,​​uma​​vez​​aprovado​​o​​reajustamento,​​este​​retroagirá​​para​​a​​data​​do​​fato​​gerador​​do​
​direito,​​salvo​​se​​a​​DETENTORA​​protocolar​​o​​pedido​​decorridos​​mais​​de​​trinta​​dias​​da​​data​
​termo, quando o reajustamento será concedido a partir da data do protocolo.​

​§2º​ ​Durante​ ​o​ ​prazo​ ​de​ ​validade​ ​desta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​o​ ​MUNICÍPIO​ ​não​ ​será​
​obrigado​ ​a​​firmar​​as​​contratações​​que​​dela​​poderão​​advir,​​facultando-se​​a​​realização​​de​​licitação​
​específica​ ​para​ ​a​ ​contratação​ ​pretendida,​ ​sendo​ ​assegurado​ ​ao​ ​beneficiário​ ​do​ ​registro​
​preferência na execução, em igualdade de condições.​

​§3º​ ​A​ ​Administração​ ​não​ ​emitirá​ ​qualquer​ ​solicitação​ ​de​ ​aquisição​ ​sem​ ​a​ ​prévia​ ​existência​ ​do​
​respectivo crédito orçamentário.​

​CLÁUSULA QUARTA​​– O recebimento do objeto será formalizado​​seguindo o seguinte rito:​

​a)​ ​Recebimento​ ​Provisório:​ ​Realizado​ ​no​ ​ato​ ​da​ ​entrega​ ​na​ ​Secretaria​ ​demandante​ ​ou​
​depósito​ ​por​ ​ela​ ​indicado​ ​no​ ​empenho,​ ​e​​esse​​recebimento​​será​​realizado​​pelo​​Fiscal​​ou​
​profissional​ ​responsável​ ​pelo​ ​recebimento,​ ​para​ ​posterior​ ​verificação​ ​de​ ​conformidade.​
​Caso​ ​sejam​ ​detectadas​ ​avarias​ ​ou​ ​divergências​ ​em​ ​relação​ ​ao​ ​empenho​ ​emitido​ ​pela​
​respectiva​ ​Secretaria​ ​demandante,​ ​o​ ​fornecedor​ ​deverá​ ​substituir​ ​os​ ​produtos​ ​conforme​
​previsto em edital ou na Ata de Registro de Preços.​

​b)​ ​Recebimento​​Definitivo:​​Será​​efetuado​​pelo​​fiscal​​ou​​comissão​​designada​​no​​prazo​​de​​até​
​10​ ​(dez)​ ​dias​​úteis​​após​​o​​recebimento​​provisório,​​mediante​​termo​​formal​​e​​motivado​​que​
​ateste a perfeita execução técnica do objeto, afastando-se o recebimento tácito.​

​Parágrafo​ ​Único.​ ​O​ ​recebimento​ ​provisório​ ​ou​​definitivo​​não​​exclui​​a​​responsabilidade​​civil​​pelo​
​fornecimento​ ​dos​ ​materiais​ ​e​ ​serviços,​ ​nem​ ​a​ ​ético-profissional​ ​pela​ ​perfeita​ ​execução​ ​deste​
​objeto.​

​CLÁUSULA​ ​QUINTA​ ​–​ ​A​ ​contratação​ ​junto​ ​à​ ​DETENTORA​ ​será​ ​formalizada​ ​pela​ ​Secretaria​
​interessada​ ​por​ ​intermédio​ ​de​ ​instrumento​ ​contratual​ ​e/ou​ ​emissão​ ​de​ ​nota​ ​de​ ​empenho​ ​de​
​despesa,​ ​que​ ​deverá​ ​ser​ ​emitido​ ​com​ ​quantidades​ ​e​ ​valores​ ​certos​ ​e​ ​determinados,​ ​de​ ​acordo​
​com​​a​​estrita​​necessidade​​da​​Administração,​​sendo​​vedada​​qualquer​​contratação​​por​​demanda​​ou​
​estimativa de aquisição.​

​§1º​ ​As​ ​Ordens​ ​de​ ​Compras​ ​dos​ ​serviços​ ​objeto​ ​da​ ​presente​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​serão​
​autorizadas,​ ​caso​ ​a​ ​caso,​​pelo​​Secretário​​Municipal​​responsável​​e,​​no​​caso​​dos​​órgãos​​usuários​
​do Registro de Preços, pela respectiva autoridade responsável.​

​§2°​ ​A​ ​emissão​ ​das​​Ordens​​de​​Compras,​​sua​​retificação​​ou​​cancelamento,​​total​​ou​​parcial,​​serão​
​igualmente autorizadas pelo órgão requisitante.​

​CLÁUSULA​ ​SEXTA​ ​–​ ​Os​ ​quantitativos​ ​dos​ ​objetos​ ​solicitados,​ ​serão​ ​pagos​ ​pela​ ​dotação​
​constante na respectiva Nota de Empenho.​
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​CLÁUSULA​​SÉTIMA​​–​​O​​pagamento​​será​​efetuado​​em​​até​​10​​(dez)​​dias​​úteis,​​em​​conformidade​
​com​ ​o​ ​art.​ ​6º​ ​do​ ​Decreto​ ​Municipal​ ​nº​ ​13.986/2025,​ ​após​ ​a​ ​apresentação​ ​da​ ​Nota​ ​Fiscal​
​detalhando​ ​o​ ​objeto​ ​fornecido,​ ​com​ ​o​ ​devido​ ​recebimento​ ​e​ ​a​ ​aprovação​ ​do​ ​fiscal​ ​da​ ​Ata​ ​de​
​Registro de Preços, de acordo com o empenho, por meio de depósito bancário..​

​§1º​ ​A​ ​liquidação​ ​da​ ​despesa,​ ​conforme​ ​o​ ​art.​ ​63​ ​da​ ​Lei​ ​nº​ ​4.320/1964,​ ​está​ ​condicionada​ ​à​
​apresentação​​da​​Nota​​Fiscal​​pela​​CONTRATADA​​e​​ao​​ateste​​do​​recebimento​​definitivo​​do​​objeto​
​pelo fiscal do contrato ou pela comissão designada.​

​§2º​ ​O​ ​recebimento​ ​do​ ​objeto​ ​observará​ ​as​ ​etapas​ ​de​ ​recebimento​ ​provisório​ ​e​ ​definitivo,​ ​nos​
​termos​​do​​art.​​140​​da​​Lei​​nº​​14.133/2021.​​Após​​o​​recebimento​​definitivo​​e​​a​​certificação​​do​​gestor​
​de​​que​​os​​bens​​ou​​serviços​​atendem​​integralmente​​às​​especificações​​do​​Termo​​de​​Referência,​​a​
​Nota Fiscal será encaminhada para liquidação.​

​§3º​ ​Em​ ​caso​ ​de​ ​controvérsia​ ​quanto​ ​à​ ​quantidade​ ​ou​ ​qualidade​ ​dos​ ​bens​ ​ou​ ​serviços,​ ​o​
​pagamento​​da​​parcela​​incontroversa​​será​​liberado,​​retendo-se​​os​​valores​​correspondentes​​à​​parte​
​controversa até a sua regularização.​

​§4º​ ​O​ ​pagamento​ ​será​ ​realizado​ ​mediante​ ​crédito​ ​em​ ​conta​ ​bancária​ ​de​ ​titularidade​ ​da​
​CONTRATADA,​​sendo​​de​​sua​​exclusiva​​responsabilidade​​manter​​os​​dados​​bancários​​atualizados,​
​sob​ ​pena​ ​de​ ​exclusão​ ​da​ ​lista​ ​classificatória​ ​de​ ​credores​ ​até​ ​a​ ​regularização,​ ​conforme​ ​art.​ ​9º,​
​inciso V, do Decreto Municipal nº 13.986/2025.​

​§5º​ ​Para​ ​a​ ​realização​ ​do​ ​pagamento,​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​deverá​ ​encaminhar,​ ​em​ ​arquivo​ ​digital​
​(formato PDF), os seguintes documentos:​

​a) Comprovante de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e o INSS;​
​b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;​
​c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;​
​d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;​
​e) Certidão Negativa de Débitos Municipais.​

​§6º​​Após​​a​​conferência​​da​​documentação,​​no​​prazo​​de​​05​​(cinco)​​dias​​úteis,​​a​​Fiscal​​encaminhará​
​o​ ​processo​ ​ao​ ​Gestor​ ​desta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​para​ ​as​ ​providências​ ​relativas​ ​ao​
​pagamento.​

​§7º​ ​No​ ​ato​ ​do​ ​pagamento​ ​serão​ ​processadas​ ​as​ ​deduções​ ​e​ ​retenções​ ​legais​ ​previstas​ ​na​
​legislação​​vigente,​​abrangendo​​tributos​​e​​contribuições​​sociais,​​inclusive​​o​​ISSQN​​incidente​​sobre​
​os​ ​serviços​ ​prestados.​ ​Independentemente​ ​dos​ ​percentuais​ ​destacados​ ​na​ ​Nota​ ​Fiscal,​
​aplicar-se-ão os índices estabelecidos nas normas legais e regulamentares aplicáveis.​

​§8º​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​poderá​ ​compensar​ ​valores​​de​​multas​​aplicadas​​com​​créditos​​devidos​​e​​ainda​
​não​ ​pagos​ ​à​ ​CONTRATADA.​ ​Caso​ ​não​ ​haja​ ​créditos​ ​suficientes,​ ​o​ ​valor​ ​remanescente​ ​será​
​cobrado​ ​mediante​ ​Documento​ ​de​ ​Arrecadação​ ​de​ ​Receitas​ ​Municipais​ ​(DARM)​ ​e,​ ​em​ ​caso​ ​de​
​inadimplemento, inscrito em Dívida Ativa.​

​§9º​​Havendo​​erro​​na​​Nota​​Fiscal​​ou​​nos​​documentos​​apresentados,​​ou​​qualquer​​circunstância​​que​
​impeça​ ​a​​liquidação​​da​​despesa,​​o​​pagamento​​permanecerá​​suspenso​​até​​que​​a​​CONTRATADA​
​adote​ ​as​ ​medidas​ ​saneadoras.​ ​O​ ​prazo​ ​para​ ​pagamento​ ​contará​ ​a​ ​partir​ ​da​ ​regularização​ ​e​
​reapresentação da Nota Fiscal, sem que isso implique qualquer ônus adicional ao MUNICÍPIO.​
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​§10.​​Constatada​​irregularidade​​na​​documentação​​ou​​na​​execução​​dos​​serviços,​​a​​Nota​​Fiscal​​será​
​devolvida à CONTRATADA, acompanhada das informações que motivaram sua rejeição.​

​§11.​​É​​vedada​​a​​antecipação​​de​​pagamento​​por​​serviços​​não​​executados​​ou​​executados​​de​​forma​
​parcial.​

​§12.​ ​Serão​ ​deduzidos​ ​dos​ ​créditos​ ​da​ ​CONTRATADA​ ​os​ ​valores​ ​relativos​ ​a​ ​multas,​ ​tributos​ ​e​
​contribuições​ ​sociais​ ​eventualmente​ ​devidos,​ ​inclusive​ ​encargos​ ​moratórios​ ​incidentes​ ​sobre​
​entrega de faturamento em atraso.​

​§13.​ ​O​ ​não​ ​pagamento​ ​das​ ​multas​ ​no​ ​prazo​ ​fixado​ ​implicará​ ​a​ ​inscrição​ ​da​ ​CONTRATADA​ ​em​
​Dívida Ativa, nos termos da legislação municipal.​

​§14.​ ​Nos​ ​casos​ ​de​ ​atraso​ ​de​ ​pagamento​ ​imputável​ ​ao​ ​MUNICÍPIO,​ ​a​ ​CONTRATADA​ ​fará​​jus​​à​
​compensação financeira calculada pela fórmula:​

​EM = I x N x VP, sendo:​
​EM = Encargos moratórios;​
​N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;​
​VP = Valor da parcela a ser paga;​

​(6 / 100 )​ ​00016438​
​Percentual da taxa anual = 6%​​I = (TX)                                 365​

​§15.​ ​Somente​ ​será​ ​autorizado​ ​o​ ​pagamento,​ ​pela​ ​autoridade​ ​competente,​ ​à​ ​fornecedores​ ​que​
​estiverem​ ​quites​ ​com​ ​a​ ​Fazenda​ ​Municipal​ ​de​ ​Lajeado/RS.​ ​(Art.​ ​2º,​ ​V,​ ​do​ ​Decreto​ ​Municipal​ ​nº​
​12.513/2022).​

​CLÁUSULA​ ​OITAVA​ ​–​ ​Será​ ​efetuada​ ​a​ ​retenção​ ​ou​ ​glosa​ ​no​ ​pagamento,​ ​proporcional​ ​à​
​irregularidade​ ​verificada,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​das​ ​sanções​ ​cabíveis,​ ​caso​ ​se​ ​constate​ ​que​ ​a​
​DETENTORA:​

​a)​ ​não produziu os resultados acordados;​
​b)​ ​deixou de entregar os produtos contratados, ou​
​c)​ ​não os fez com o mínimo de qualidade e quantidade exigida;​

​Parágrafo​​Único.​​A​​aplicação​​de​​descontos/glosas​​em​​função​​do​​descumprimento​​de​​critérios​​de​
​qualidade,​ ​avaliação​ ​de​ ​resultados​ ​e/ou​ ​níveis​ ​mínimos​​de​​serviço​​exigidos​​não​​concorre​​com​​a​
​aplicação​ ​(concomitante​ ​ou​​não)​​das​​sanções​​administrativas​​previstas​​nesta​​Ata​​de​​Registro​​de​
​Preços,​ ​inclusive​ ​daquelas​ ​previstas​ ​em​ ​função​ ​do​ ​reiterado​ ​descumprimento​ ​dos​ ​critérios​ ​de​
​qualidade dos produtos/serviços, sendo essa uma prerrogativa do MUNICÍPIO.​

​CLÁUSULA​ ​NONA​ ​–​ ​Os​ ​preços​ ​registrados​ ​poderão​ ​ser​ ​revistos​ ​em​ ​decorrência​ ​de​ ​eventual​
​redução​ ​dos​ ​preços​ ​praticados​ ​no​ ​mercado​ ​ou​ ​de​ ​fato​ ​que​ ​eleve​ ​o​ ​custo​ ​dos​ ​serviços​​ou​​bens​
​registrados,​ ​cabendo​ ​ao​ ​órgão​ ​gerenciador​ ​promover​ ​as​ ​negociações​ ​junto​ ​aos​ ​fornecedores,​
​observadas as disposições contidas no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.​
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​§1º​ ​O​ ​MUNICÍPIO,​ ​semestralmente,​ ​realizará​ ​a​ ​verificação​ ​dos​ ​preços​ ​praticados​ ​no​ ​mercado​
​para os objetos desta Ata, na forma do artigo 5° do Decreto Municipal 13.264/2023, quando:​

​a)​ ​a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%;​

​b)​ ​a​​cotação​​do​​objeto​​for​​vinculada​​à​​variação​​cambial​​e​​seus​​índices​​atingirem​​percentuais​
​superiores a 5%;​

​c)​ ​se​ ​tratar​ ​de​ ​objeto​ ​cuja​​tecnologia​​tenha​​potencial​​risco​​de​​desatualização​​acelerada​​que​
​interfira nos preços.​

​§2º​ ​Não​ ​ocorrendo​ ​a​ ​variação​ ​prevista​ ​nas​ ​alíneas​ ​“a”​ ​e​ ​“b”​ ​do​ ​parágrafo​ ​anterior,​ ​restará​
​dispensada a pesquisa mercadológica.​

​§3º​ ​Não​ ​existindo​ ​índice​ ​setorial​ ​relativo​ ​aos​ ​objetos,​ ​nos​ ​termos​ ​da​ ​alínea​ ​“a”​ ​do​ ​parágrafo​
​anterior, deverá ser utilizado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA​

​§4°​ ​Quando​ ​o​ ​preço​ ​registrado​ ​tornar-se​ ​superior​ ​ao​ ​preço​ ​praticado​ ​no​ ​mercado​ ​por​ ​motivo​
​superveniente,​ ​o​ ​órgão​ ​gerenciador​ ​convocará​ ​a​ ​DETENTORA​ ​para​ ​negociar​ ​a​ ​redução​ ​dos​
​preços.​ ​Caso​ ​a​ ​DETENTORA​ ​não​ ​aceitar​ ​reduzir​ ​seus​ ​preços,​ ​aos​ ​valores​ ​praticados​ ​pelo​
​mercado, será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;​

​§5°​​Quando​​o​​preço​​de​​mercado​​tornar-se​​superior​​aos​​preços​​registrados​​e​​a​​DETENTORA​​não​
​puder​ ​cumprir​ ​com​ ​o​ ​compromisso,​ ​o​ ​órgão​ ​gerenciador​ ​poderá​ ​aceitar​ ​a​​solicitação​​de​​revisão​
​dos​ ​preços​ ​registrados,​ ​caso​ ​a​ ​comunicação​ ​ocorra​ ​antes​ ​do​ ​pedido​ ​de​ ​fornecimento​ ​e​ ​a​​partir​
​dos​ ​motivos​ ​e​​dos​​comprovantes​​apresentados​​pela​​DETENTORA,​​com​​base​​em​​nova​​pesquisa​
​de mercado, preservando a economia obtida no procedimento licitatório.​

​a)​ ​Após​ ​trinta​ ​dias​ ​da​ ​protocolização​ ​do​ ​requerimento​ ​de​ ​revisão,​ ​sem​ ​que​ ​o​ ​órgão​
​gerenciador​ ​tenha​ ​se​ ​manifestado​ ​conclusivamente​​quanto​​ao​​requerido,​​a​​DETENTORA​
​poderá​ ​requerer​ ​a​ ​suspensão​ ​da​ ​emissão​ ​de​ ​novos​ ​pedidos​ ​de​ ​entrega​ ​de​ ​bens​ ​ou​ ​de​
​prestação de serviços.​

​b)​ ​Viabilizada​ ​a​ ​negociação,​ ​o​ ​novo​ ​valor​ ​registrado,​ ​que​ ​constará​ ​também​ ​no​ ​termo​ ​de​
​apostilamento​ ​ao​ ​contrato​ ​dele​ ​decorrente,​ ​terá​ ​efeito​ ​retroativo​ ​à​ ​data​ ​do​ ​protocolo​ ​do​
​pedido.​

​§6° Uma vez não sendo possível o ajuste entre as partes, caberá ao órgão gerenciador:​

​a)​ ​Liberar​ ​a​ ​DETENTORA​ ​do​ ​compromisso​ ​assumido,​ ​se​ ​confirmada​ ​a​ ​pertinência​ ​da​
​motivação​​apresentada.​​Caso​​a​​motivação​​apresentada​​pelo​​fornecedor​​não​​seja​​acolhida​
​pelo​ ​MUNICÍPIO,​ ​o​ ​descumprimento​ ​da​ ​obrigação​ ​de​ ​fornecer​ ​ensejará​ ​a​ ​aplicação​ ​das​
​sanções cabíveis;​

​b)​ ​Convocar​ ​os​ ​demais​ ​fornecedores,​ ​constantes​ ​no​ ​cadastro​ ​reserva,​ ​caso​ ​registrados,​
​observada​ ​a​ ​ordem​ ​de​ ​registro​ ​e​ ​de​ ​classificação,​ ​para​ ​assegurar​ ​igual​ ​oportunidade​​de​
​negociação;​

​c)​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​não​ ​haver​ ​fornecedores​ ​integrando​ ​o​ ​cadastro​ ​reserva,​ ​o​ ​órgão​
​gerenciador​ ​promoverá​ ​negociações​ ​com​ ​os​ ​licitantes​ ​remanescentes​ ​da​ ​licitação,​ ​nos​
​termos previstos no artigo 20, §§ 2º e 3º, do Decreto Municipal 13.287/2023.​

​CLÁUSULA DÉCIMA​​– São obrigações da DETENTORA:​
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​a)​ ​Manter,​ ​durante​ ​toda​ ​a​ ​vigência​ ​desta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​as​ ​condições,​

​qualificação e demais obrigações assumidas, em conformidade com o Edital da licitação;​
​b)​ ​Indicar​ ​um​ ​preposto,​ ​informando​ ​seus​ ​contatos​ ​telefônico​ ​e​ ​eletrônico,​ ​que​ ​a​ ​represente​

​durante toda a execução desta Ata;​
​c)​ ​Atender​ ​prontamente,​ ​em​​casos​​de​​solicitações​​extraordinárias,​​as​​demandas​​formuladas​

​pelo MUNICÍPIO;​
​d)​ ​Executar​ ​os​ ​serviços​ ​ou​ ​fornecer​ ​os​ ​objetos​ ​contratados​ ​em​ ​perfeitas​ ​condições,​

​cumprindo​ ​rigorosamente​ ​as​ ​especificações,​ ​os​ ​prazos​ ​e​ ​os​ ​locais​ ​indicados​ ​pela​
​Fiscalização,​ ​mesmo​ ​que,​ ​para​ ​tanto,​ ​seja​ ​necessário​ ​adquirir​ ​insumos​ ​de​ ​concorrentes,​
​desde que tal procedimento seja formalizado e autorizado previamente;​

​e)​ ​Prestar todos os esclarecimentos que o MUNICÍPIO eventualmente solicitar;​
​f)​ ​Fornecer,​ ​sempre​ ​que​ ​requerido​ ​pelo​ ​MUNICÍPIO,​ ​os​ ​comprovantes​ ​de​ ​pagamento​ ​dos​

​empregados​ ​bem​ ​como​ ​dos​ ​encargos​ ​sociais,​ ​trabalhistas​ ​e​ ​fiscais​ ​decorrentes​ ​da​
​execução deste instrumento;​

​g)​ ​Não​ ​transferir,​ ​total​ ​ou​ ​parcialmente,​ ​o​ ​objeto​ ​deste​ ​contrato​ ​a​ ​terceiros,​ ​sem​ ​a​ ​prévia​ ​e​
​expressa anuência do MUNICÍPIO;​

​h)​ ​Não​ ​utilizar​ ​ou​ ​caucionar​ ​esta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​para​ ​fins​ ​de​ ​operações​
​financeiras,​ ​sem​ ​a​ ​prévia​ ​e​ ​expressa​ ​anuência​ ​do​ ​MUNICÍPIO,​ ​sob​ ​pena​ ​de​ ​rescisão​
​contratual;​

​i)​ ​Manter,​ ​durante​ ​toda​ ​a​ ​vigência​​desta​​Ata,​​um​​quadro​​de​​pessoal​​suficiente​​e​​qualificado​
​para​ ​o​ ​atendimento​ ​integral​ ​das​ ​solicitações,​ ​sem​ ​interrupções​ ​decorrentes​ ​de​ ​férias,​
​descanso semanal, licenças, faltas justificadas ou demissões;​

​j)​ ​Utilizar​ ​pessoal​ ​devidamente​ ​qualificado,​ ​identificado,​ ​uniformizado​ ​e​ ​equipado​ ​com​ ​os​
​EPIs​ ​(Equipamentos​ ​de​ ​Proteção​ ​Individual)​ ​exigidos​ ​pela​ ​legislação,​ ​adotando​ ​medidas​
​para​​substituir​​imediatamente​​qualquer​​colaborador​​cujo​​comportamento​​seja​​considerado​
​impróprio pelo MUNICÍPIO;​

​k)​ ​Responder​ ​por​ ​quaisquer​ ​danos,​ ​de​ ​ordem​ ​pessoal​ ​ou​ ​material,​ ​causados​ ​por​ ​seus​
​funcionários durante a execução dos serviços ou fornecimento dos bens;​

​l)​ ​Reparar,​ ​corrigir,​ ​remover​ ​ou​ ​substituir,​ ​às​ ​suas​ ​expensas,​ ​quaisquer​ ​defeitos​ ​ou​ ​danos​
​que venham a ocorrer em decorrência dos serviços prestados ou dos produtos fornecidos;​

​m)​ ​Relatar​ ​ao​ ​MUNICÍPIO,​ ​tempestivamente,​ ​toda​ ​e​ ​qualquer​ ​irregularidade​ ​detectada​
​durante a execução desta Ata;​

​n)​ ​Indenizar​​o​​MUNICÍPIO​​e/ou​​terceiros​​por​​prejuízos​​ou​​danos​​causados,​​por​​dolo​​ou​​culpa,​
​no curso da execução desta Ata;​

​o)​ ​Responsabilizar-se​ ​pelos​ ​vícios​ ​e​ ​danos​ ​decorrentes​ ​do​ ​objeto​ ​contratado,​ ​em​
​conformidade​​com​​os​​artigos​​12,​​13​​e​​17​​a​​27​​do​​Código​​de​​Defesa​​do​​Consumidor​​(Lei​​nº​
​8.078/1990);​

​p)​ ​Comunicar​​ao​​MUNICÍPIO,​​com​​antecedência​​mínima​​de​​24​​(vinte​​e​​quatro)​​horas​​da​​data​
​prevista​​para​​a​​entrega​​do​​objeto,​​os​​motivos​​que​​possam​​impedir​​o​​cumprimento​​do​​prazo​
​estipulado,​ ​acompanhado​ ​de​ ​comprovação​ ​pertinente,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​da​ ​aplicação​ ​de​
​penalidades caso a justificativa seja rejeitada.​

​§1º​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​reserva-se​ ​o​ ​direito​ ​de​ ​proceder​ ​a​ ​avaliações,​ ​inspeções​ ​e​ ​diligências​ ​para​
​esclarecer​​qualquer​​situação​​relativa​​ao​​fornecimento​​do​​objeto​​contratado,​​sendo​​a​​DETENTORA​
​obrigada a colaborar integralmente.​
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​§3º​ ​A​ ​DETENTORA​ ​será​ ​a​ ​única​ ​responsável​ ​pelo​ ​pagamento​ ​de​ ​encargos​ ​sociais,​ ​taxas,​
​tributos,​​alvarás​​e​​quaisquer​​outras​​despesas​​que​​incidam​​sobre​​os​​serviços​​ou​​bens​​fornecidos.​
​Ademais,​ ​responderá​ ​pelas​ ​obrigações​ ​decorrentes​ ​do​ ​vínculo​ ​empregatício​ ​e​ ​pelas​​obrigações​
​previdenciárias,​ ​conforme​ ​a​ ​legislação​ ​trabalhista​ ​e​ ​previdenciária​ ​aplicável,​ ​em​ ​casos​ ​de​
​reclamações, ações de responsabilidade civil e penal.​

​CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O MUNICÍPIO obriga-se a:​

​a)​ ​Solicitar,​ ​em​ ​tempo​ ​hábil,​ ​à​ ​DETENTORA​ ​os​ ​bens​ ​necessários​ ​para​ ​atender​ ​às​ ​suas​
​demandas;​

​b)​ ​Fiscalizar o cumprimento desta Ata por meio dos servidores por ele designados;​
​c)​ ​Verificar​​a​​conformidade​​dos​​bens​​fornecidos​​com​​as​​disposições​​desta​​Ata​​de​​Registro​​de​

​Preços, com o Edital da Licitação e com a proposta apresentada pela DETENTORA;​
​d)​ ​Efetuar​ ​o​ ​pagamento​ ​à​ ​DETENTORA,​ ​observando​ ​rigorosamente​ ​a​ ​forma​ ​e​ ​os​ ​prazos​

​estabelecidos neste instrumento;​
​e)​ ​Comunicar​ ​à​ ​DETENTORA​ ​quaisquer​ ​fatos​ ​que,​ ​a​ ​critério​ ​do​ ​MUNICÍPIO,​ ​exijam​ ​a​

​substituição imediata dos bens adquiridos.​

​Parágrafo​ ​Único.​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​não​ ​responderá​ ​por​ ​quaisquer​ ​compromissos​ ​assumidos​ ​pela​
​DETENTORA​ ​com​ ​terceiros,​ ​mesmo​ ​que​ ​vinculados​ ​à​ ​execução​ ​do​ ​objeto,​ ​nem​ ​por​ ​eventuais​
​danos​ ​causados​ ​a​ ​terceiros​ ​decorrentes​ ​de​ ​atos​ ​da​ ​DETENTORA,​ ​de​ ​seus​ ​empregados,​
​prepostos ou subordinados.​

​CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA​​– Das sanções administrativas:​

​§1° A DETENTORA comete infração administrativa, quando:​

​a)​ ​Der​ ​causa​ ​à​ ​inexecução​ ​parcial​ ​desta​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços;​​pena:​​ADVERTÊNCIA,​
​quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;​

​b)​ ​Der​​causa​​à​​inexecução​​parcial​​desta​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços​​causando​​grave​​dano​​ao​
​MUNICÍPIO,​ ​ao​ ​funcionamento​ ​dos​ ​serviços​ ​públicos​ ​ou​ ​ao​ ​interesse​ ​coletivo;​ ​pena:​
​IMPEDIMENTO​ ​DE​ ​LICITAR​ ​E​ ​CONTRATAR​ ​COM​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​pelo​ ​período​ ​de​ ​12​
​(doze) meses,​​quando não se justificar a imposição​​de penalidade mais grave;​

​c)​ ​Der​​causa​​à​​inexecução​​total​​desta​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços​​ou,​​sem​​motivo​​justificado,​
​ensejar​ ​o​ ​retardamento​ ​da​ ​execução​ ​dos​ ​serviços;​ ​pena:​ ​IMPEDIMENTO​ ​DE​​LICITAR​​E​
​CONTRATAR​ ​COM​ ​O​ ​MUNICÍPIO​ ​pelo​ ​período​ ​de​ ​18​ ​(dezoito)​ ​meses,​ ​quando​ ​não​ ​se​
​justificar a imposição de penalidade mais grave;​

​d)​ ​Prestar​ ​declaração​ ​falsa,​ ​praticar​ ​ato​ ​fraudulento,​ ​comportar-se​ ​de​ ​modo​ ​inidôneo​ ​ou​
​cometer​​fraude​​de​​qualquer​​natureza​​durante​​a​​execução​​desta​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços;​
​pena:​ ​DECLARAÇÃO​ ​DE​ ​INIDONEIDADE​ ​para​ ​licitar​ ​ou​ ​contratar,​ ​que​ ​impedirá​ ​o​
​responsável​​de​​licitar​​ou​​contratar​​no​​âmbito​​da​​Administração​​Pública​​direta​​e​​indireta​​de​
​todos​ ​os​ ​entes​ ​federativos,​ ​pelo​ ​período​ ​de​ ​36​ ​(trinta​ ​e​ ​seis)​ ​meses,​ ​quando​ ​não​ ​se​
​justificar a imposição de penalidade mais grave;​

​e)​ ​Praticar​ ​ato​ ​lesivo​ ​previsto​ ​no​ ​art.​ ​5º​ ​da​ ​Lei​ ​nº​ ​12.846,​ ​de​ ​1º​ ​de​ ​agosto​ ​de​ ​2013;​
​pena:DECLARAÇÃO​ ​DE​ ​INIDONEIDADE​ ​para​ ​licitar​ ​ou​ ​contratar,​ ​que​ ​impedirá​ ​o​
​responsável​​de​​licitar​​ou​​contratar​​no​​âmbito​​da​​Administração​​Pública​​direta​​e​​indireta​​de​
​todos​​os​​entes​​federativos,​​pelo​​período​​de​​60​​(sessenta)​​meses,​​quando​​não​​se​​justificar​
​a imposição de penalidade mais grave.​
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​§2°​ ​Além​ ​das​ ​penalidades​ ​previstas​ ​acima,​ ​a​ ​DETENTORA​ ​ficará​ ​sujeita,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​da​
​responsabilidade​ ​civil​ ​e​ ​criminal,​ ​às​ ​demais​ ​penalidades​ ​referidas​ ​no​ ​Título​ ​IV​ ​da​ ​Lei​ ​n.​
​14.133/2021, no que couber, bem como às seguintes sanções:​

​a)​ ​ADVERTÊNCIA,​ ​em​ ​caso​ ​de​ ​descumprimento​ ​parcial​ ​das​ ​obrigações​ ​e​ ​responsabilidades​
​assumidas​​contratualmente,​​e​​nas​​situações​​que​​ameacem​​a​​qualidade​​do​​produto​​ou​​serviço,​​ou​
​a integridade patrimonial ou humana.​

​b) MULTA, nos seguintes casos:​
​I​​-​​Atraso​​injustificado​​no​​início​​da​​execução​​dos​​serviços,​​multa​​moratória​​de​​3%​​ao​

​dia de atraso, até o limite de 21% sobre o valor contratado;​
​II​ ​-​ ​Atraso​ ​injustificado​ ​na​ ​substituição​ ​dos​ ​produtos​ ​recusados​ ​pela​ ​fiscalização,​

​multa​ ​moratória​ ​de​ ​3%​ ​por​ ​dia​ ​de​ ​atraso,​ ​até​ ​o​ ​limite​ ​de​ ​21%,​ ​aplicado​ ​sobre​ ​o​ ​montante​
​inadimplido;​

​III​​-​​No​​caso​​de​​inexecução​​parcial,​​a​​multa​​compensatória​​aplicada​​será​​de​​até​​30%​
​sobre o quantitativo contratado e não fornecido;​

​IV​ ​-​ ​No​ ​caso​ ​de​ ​inexecução​ ​total,​​a​​multa​​compensatória​​aplicada​​será​​de​​até​​30%​
​sobre o quantitativo contratado.​

​§3° Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando:​

​a)​ ​a execução de percentual inferior a 30%​​do contratado,​​dentro do período de execução;​
​b)​ ​houver​ ​atraso​ ​injustificado,​ ​para​ ​início​ ​dos​ ​serviços,​ ​por​ ​mais​ ​de​ ​07​ ​(sete)​ ​dias,​ ​após​ ​o​

​recebimento pela DETENTORA da solicitação do MUNICÍPIO.​
​c)​ ​outras hipóteses previstas neste instrumento e/ou na legislação;​

​§4°​​Além​​das​​multas​​previstas​​nos​​itens​​anteriores​​poderão​​ser​​aplicadas​​multas,​​conforme​​graus​
​e eventos descritos nas Tabelas 1 e 2 abaixo:​

​Tabela 1 –​​Valores das multas por gravidade das infrações:​

​GRAU​ ​CORRESPONDÊNCIA​
​1​ ​R$ 500,00​
​2​ ​R$ 1.000,00​
​3​ ​R$ 3.500,00​

​Tabela 2 –​​Classificação das infrações por gravidade:​

​ITEM​ ​INFRAÇÃO​ ​GRAU​

​1​ ​Deixar de indicar preposto para representá-la em cada contratação.​ ​1​

​2​
​Sem​ ​justa​ ​causa,​ ​não​ ​realizar​ ​a​ ​substituição​ ​de​ ​empregado,​ ​quando​
​solicitado pelo MUNICÍPIO, mediante notificação fundamentada;​
​Obs: a multa será diária enquanto não ocorrer a substituição.​

​1​

​3​
​Executar​​entrega​​sem​​a​​utilização​​de​​equipamentos​​de​​proteção​​individual​
​(EPI), quando necessários, por empregado, por ocorrência.​ ​2​
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​ITEM​ ​INFRAÇÃO​ ​GRAU​

​4​
​Não​ ​responder​ ​às​ ​solicitações​ ​do​ ​MUNICÍPIO,​​após​​3​​(três)​​dias​​úteis​​da​
​comunicação; por solicitação.​ ​2​

​5​
​Deixar​​de​​entregar​​os​​relatórios​​solicitados,​​neste​​instrumento,​​em​​conjunto​
​com​ ​a​ ​nota​ ​fiscal,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​da​ ​necessidade​ ​de​ ​entregá-los​ ​para​
​receber os valores pelos serviços prestados.​

​2​

​6​
​Caucionar​ ​a​ ​presente​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​sem​​prejuízo​​de​​outras​
​sanções.​ ​3​

​7​ ​Deixar​​de​​cumprir​​com​​as​​obrigações​​estabelecidas​​na​​Cláusula​​Primeira​​e​
​seus parágrafos, desta Ata de Registro de Preços.​ ​3​

​8​ ​Entregar produtos sem as embalagens originais lacradas ou com​
​acondicionamento que não assegure a integridade e autenticidade do item.​ ​3​

​9​
​Entregar itens que não apresentem a rotulagem, características ou​
​descrição técnica conforme estipulado nas especificações e na legislação​
​vigente.​

​3​

​10​ ​Não promover a correção dos itens não conformes dentro do prazo​
​máximo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação formal pelo MUNICÍPIO.​ ​3​

​§5°​ ​Caso​ ​o​ ​somatório​ ​de​ ​todas​ ​as​ ​multas​ ​aplicadas,​ ​ao​ ​longo​ ​da​ ​execução​ ​deste​ ​instrumento,​
​ultrapassar​​o​​percentual​​de​​20%​​sobre​​seu​​o​​valor​​total,​​será​​declarada​​a​​inexecução​​total​​desta​
​Ata de Registro de Preços.​

​§6º​ ​As​ ​penalidades​ ​de​ ​advertência,​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​e​ ​declaração​ ​de​
​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​ou​ ​contratar​ ​poderão​ ​ser​ ​aplicadas,​ ​cumulativamente​ ​ou​ ​não,​ ​à​
​penalidade de multa.​

​§7º​ ​A​ ​aplicação​ ​das​ ​sanções​ ​de​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​e​ ​de​ ​declaração​ ​de​
​inidoneidade​​para​​licitar​​ou​​contratar​​demandará​​a​​instauração​​de​​processo​​de​​responsabilização​
​a​ ​ser​ ​conduzido​ ​por​ ​comissão​ ​composta​ ​por​​2​​ou​​mais​​servidores​​estáveis,​​que​​avaliará​​fatos​​e​
​circunstâncias​​conhecidos​​e​​intimará​​o​​licitante​​ou​​o​​adjudicatário​​para,​​no​​prazo​​de​​15​​dias​​úteis,​
​contado​​da​​data​​de​​sua​​intimação,​​apresentar​​defesa​​escrita​​e​​especificar​​as​​provas​​que​​pretenda​
​produzir.​

​§8º​ ​Caberá​ ​recurso​​no​​prazo​​de​​15​​dias​​úteis​​da​​aplicação​​das​​sanções​​de​​advertência,​​multa​​e​
​impedimento​​de​​licitar​​e​​contratar,​​contado​​da​​data​​da​​intimação,​​o​​qual​​será​​dirigido​​à​​autoridade​
​que​ ​tiver​ ​proferido​ ​a​ ​decisão​ ​recorrida,​ ​que,​ ​se​ ​não​ ​a​ ​reconsiderar​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​5​ ​dias​ ​úteis,​
​encaminhará​​o​​recurso​​com​​sua​​motivação​​à​​autoridade​​superior,​​que​​deverá​​proferir​​sua​​decisão​
​no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do recebimento dos autos.​

​§9º​ ​Caberá​ ​a​ ​apresentação​​de​​pedido​​de​​reconsideração​​da​​aplicação​​da​​sanção​​de​​declaração​
​de​​inidoneidade​​para​​licitar​​ou​​contratar​​no​​prazo​​de​​15​​dias​​úteis,​​contado​​da​​data​​da​​intimação,​​e​
​decidido no prazo máximo de 20 dias úteis, contado do seu recebimento.​

​§10.A​ ​aplicação​ ​de​ ​qualquer​ ​das​ ​penalidades​​previstas​​realizar-se-á​​em​​processo​​administrativo​
​que​​assegurará​​o​​contraditório​​e​​a​​ampla​​defesa​​à​​DETENTORA,​​observando-se​​o​​procedimento​
​previsto na Lei nº 14.133/2021.​

​§11.​ ​O​ ​recurso​ ​e​ ​o​ ​pedido​ ​de​ ​reconsideração​ ​terão​ ​efeito​ ​suspensivo​ ​do​ ​ato​ ​ou​ ​da​ ​decisão​
​recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.​

​§12.​ ​Em​ ​caso​ ​de​ ​aplicação​ ​da​ ​penalidade​ ​de​ ​multa,​ ​a​ ​DETENTORA​ ​terá​ ​o​ ​prazo​​máximo​​de​​5​

​Centro Administrativo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1253​
​Home-page:http://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br​

​PROCURADORIA GERAL -​ ​13​​de​​17​



​MIN
UTA

​
​(cinco)​​dias​​úteis,​​a​​contar​​da​​data​​da​​notificação,​​para​​realizar​​o​​pagamento,​​este​​não​​ocorrendo​
​a​ ​importância​ ​será​ ​descontada​ ​automaticamente​ ​dos​ ​pagamentos​ ​devidos​ ​pelo​ ​MUNICÍPIO,​ ​ou​
​em não havendo créditos da DETENTORA, o valor será inscrito como dívida ativa.​

​§13.​ ​A​ ​contagem​ ​do​ ​prazo​ ​fluirá​ ​a​ ​partir​ ​do​ ​primeiro​ ​dia​ ​útil​ ​após​ ​o​​recebimento​​da​​notificação,​
​excluindo-se​​o​​dia​​do​​início​​e​​incluindo-se​​o​​dia​​do​​vencimento,​​sendo​​considerado​​do​​prorrogado​
​até​​o​​primeiro​​dia​​útil​​seguinte​​se​​seu​​vencimento​​ocorrer​​no​​sábado,​​domingo​​ou​​feriado,​​quando​
​não​ ​houver​ ​expediente​ ​administrativo​ ​no​ ​Tribunal​ ​ou,​ ​ainda,​ ​quando​ ​o​​expediente​​for​​encerrado​
​antes do horário normal de funcionamento.​

​§14.​​A​​aplicação​​das​​sanções​​previstas​​nesta​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços​​não​​exclui,​​em​​hipótese​
​alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.​

​§15.​ ​Após​ ​a​ ​aplicação​ ​da​ ​penalidade,​ ​caso​ ​o​ ​descumprimento​ ​da​ ​obrigação​ ​persista,​ ​o​
​MUNICÍPIO poderá proceder a rescisão contratual.​

​§16.​ ​Se,​ ​durante​ ​o​ ​processo​ ​de​ ​aplicação​ ​de​ ​penalidade,​ ​houver​​indícios​​de​​prática​​de​​infração​
​administrativa​ ​tipificada​ ​pela​ ​Lei​ ​nº​ ​12.846,​ ​de​ ​1º​ ​de​ ​agosto​ ​de​ ​2013,​ ​como​ ​ato​ ​lesivo​ ​à​
​administração​ ​pública​ ​nacional​ ​ou​ ​estrangeira,​ ​cópias​ ​do​ ​processo​ ​administrativo​ ​necessárias​ ​à​
​apuração​ ​da​​responsabilidade​​da​​empresa​​deverão​​ser​​remetidas​​à​​autoridade​​competente,​​com​
​despacho​ ​fundamentado,​ ​para​ ​ciência​ ​e​ ​decisão​ ​sobre​ ​a​ ​eventual​ ​instauração​ ​de​ ​investigação​
​preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.​

​§17.​ ​No​ ​caso​ ​da​ ​penalidade​ ​prevista​ ​se​ ​mostrar​ ​desproporcional​ ​à​ ​gravidade​ ​da​ ​infração​ ​e​ ​ao​
​prejuízo​ ​ou​ ​risco​ ​de​ ​prejuízo​ ​dela​ ​decorrente,​ ​a​ ​autoridade​ ​competente​ ​poderá,​ ​de​ ​forma​
​excepcional e justificadamente, reduzi-la, observando os demais critérios previstos.​

​CLÁUSULA​​DÉCIMA​​TERCEIRA​​–​​Desde​​que​​devidamente​​justificada​​a​​vantagem​​desta​​Ata​​de​
​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​durante​ ​sua​ ​vigência,​ ​esta​ ​poderá​ ​ser​ ​utilizada​ ​por​ ​qualquer​ ​órgão​ ​ou​
​entidade​ ​da​ ​Administração​ ​Pública​ ​que​ ​não​ ​tenha​ ​participado​ ​do​ ​certame​ ​licitatório,​ ​mediante​
​anuência do órgão gerenciador.​

​§1º​​As​​aquisições​​ou​​as​​contratações​​adicionais​​de​​que​​trata​​esta​​cláusula​​não​​poderão​​exceder,​
​por​ ​órgão​ ​ou​ ​entidade,​ ​a​ ​50%​ ​(cinquenta​ ​por​ ​cento)​ ​dos​ ​quantitativos​ ​dos​ ​itens​ ​inicialmente​
​registrados.​

​§2º​​O​​quantitativo​​decorrente​​das​​adesões​​a​​esta​​Ata​​de​​Registro​​dos​​Preços​​não​​poderá​​exceder,​
​na​ ​totalidade,​ ​ao​ ​dobro​ ​do​ ​quantitativo​​de​​cada​​item​​inicialmente​​registrado,​​independentemente​
​do número de Órgãos não participantes que aderirem.​

​CLÁUSULA​ ​DÉCIMA​ ​QUARTA​ ​–​ ​Esta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​poderá​ ​ser​ ​cancelada​ ​pelo​
​MUNICÍPIO, de pleno direito, quando:​

​a)​ ​a DETENTORA não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;​

​b)​ ​a​ ​DETENTORA​ ​não​ ​cumprir​ ​os​ ​prazos​ ​estabelecidos​ ​e​ ​a​ ​Administração​ ​não​ ​aceitar​​sua​
​justificativa;​

​c)​ ​a​ ​DETENTORA​ ​der​​causa​​à​​rescisão​​administrativa​​de​​contrato​​decorrente​​deste​​registro​
​de preços;​
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​d)​ ​em​ ​qualquer​ ​das​ ​hipóteses​ ​de​ ​inexecução​ ​total​ ​ou​ ​parcial​ ​de​ ​contrato​ ​decorrente​ ​desta​

​Ata;​

​e)​ ​a​ ​DETENTORA​ ​não​ ​aceitar​ ​reduzir​ ​o​ ​seu​ ​preço​ ​registrado,​ ​na​ ​hipótese​ ​de​ ​tornar-se​
​superior àqueles praticados no mercado;​

​f)​ ​por​ ​razões​ ​de​ ​interesse​ ​público​ ​devidamente​ ​demonstradas​ ​e​ ​justificadas​ ​pela​
​Administração;​

​g)​ ​constatação​ ​de​ ​que​ ​a​ ​DETENTORA​ ​perdeu​ ​as​ ​condições​ ​de​ ​habilitação/qualificação​
​exigidas na licitação;​

​h)​ ​a​ ​DETENTORA​ ​realizar​ ​a​ ​subcontratação​ ​dos​ ​objetos,​ ​quando​ ​não,​ ​expressamente,​
​autorizado pelo MUNICÍPIO; e​

​i)​ ​a​ ​DETENTORA​ ​seja​ ​declarada​ ​impedida​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar,​ ​ou​ ​ainda,​ ​seja​ ​declarada​
​inidônea.​

​§1º​ ​A​ ​comunicação​ ​do​ ​cancelamento​ ​do​ ​preço​ ​registrado,​ ​nos​ ​casos​ ​previstos​​nos​​itens​​acima,​
​será​ ​feita​ ​pessoalmente​ ​ou​ ​por​ ​correspondência​ ​com​ ​aviso​ ​de​ ​recebimento,​ ​juntando​ ​os​
​comprovantes aos autos que deram origem ao registro de preços.​

​§2º​​No​​caso​​de​​ser​​ignorado,​​incerto​​ou​​inacessível​​o​​endereço​​da​​detentora,​​a​​comunicação​​será​
​feita​​por​​publicação​​no​​Diário​​Oficial​​do​​Estado,​​por​​2​​(duas)​​vezes​​consecutivas,​​considerando-se​
​cancelado o preço registrado a partir da última publicação.​

​§3º​ ​A​ ​solicitação​ ​da​ ​DETENTORA,​ ​para​ ​cancelamento​ ​dos​ ​preços​ ​registrados,​ ​deverá​ ​ser​
​formulada​​com​​antecedência​​mínima​​de​​30​​(trinta)​​dias,​​facultada​​à​​Administração​​a​​aplicação​​das​
​penalidades previstas neste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido.​

​CLÁUSULA​ ​DÉCIMA​ ​QUINTA​ ​–​ ​As​ ​PARTES​ ​observarão​ ​os​ ​preceitos​ ​da​ ​Lei​ ​nº​​13.709/2018​
​(Lei​ ​Geral​ ​de​ ​Proteção​ ​de​ ​Dados​ ​-​ ​LGPD)​ ​para​ ​o​ ​cumprimento​ ​dos​ ​fins​ ​que​ ​se​ ​propõe​ ​a​
​presente​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​comprometendo-se​ ​a​ ​adotar​ ​as​ ​medidas​ ​técnicas​ ​e​
​administrativas necessárias visando a proteção dos dados pessoais.​

​§1º​​As​​PARTES​​estão​​cientes​​que​​os​​dados​​pessoais​​tratados​​no​​âmbito​​da​​execução​​do​​objeto​
​desta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​deverão​ ​ser​ ​utilizados​ ​exclusivamente​ ​para​ ​as​ ​atividades​
​necessárias a este fim, não podendo ser utilizados para fins alheios ao referido objeto.​

​§2º​ ​As​ ​PARTES​ ​comprometem-se​ ​a​ ​atuar,​ ​na​ ​presente​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​em​
​conformidade​ ​com​ ​os​ ​controles​ ​de​ ​Segurança​ ​da​ ​Informação​ ​mediante​ ​esforço​ ​razoável​ ​e​
​adequado à legislação aplicável.​

​§3º​ ​Devido​ ​às​ ​complexidades​ ​e​ ​particularidades​ ​quanto​ ​ao​ ​tema​ ​da​ ​LGPD,​ ​as​ ​PARTES​ ​se​
​comprometem​ ​a​ ​participar​ ​de​ ​procedimentos​ ​de​ ​due​ ​diligence/gestão​ ​de​ ​terceiros​ ​para​
​demonstrar​​transparência,​​segurança,​​responsabilização​​e​​prestação​​de​​contas​​aos​​titulares​​de​
​dados pessoais.​

​CLÁUSULA​ ​DÉCIMA​ ​SEXTA​​-​​As​​PARTES​​comprometem-se​​a​​registrar​​de​​forma​​estruturada​
​todas​ ​as​ ​operações​ ​de​ ​tratamento​ ​de​ ​dados,​ ​avaliações​ ​e​ ​relatórios​ ​de​ ​impacto,​ ​inclusive​ ​as​
​que​ ​envolvam​ ​atuações​ ​por​ ​terceiros,​ ​efetuadas​ ​em​ ​razão​ ​do​ ​objeto​ ​da​ ​presente​ ​Ata​ ​de​
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​Registro​​de​​Preços,​​cujas​​definições​​dos​​agentes​​de​​tratamento​​serão​​descritas​​no​​Registro​​de​
​Atividade​ ​de​ ​Tratamento​ ​(RAT)​ ​e​ ​no​ ​Relatório​ ​de​ ​Impacto​ ​à​ ​Proteção​ ​de​ ​Dados​ ​Pessoais​
​(RIPD).​

​CLÁUSULA​​DÉCIMA​​SÉTIMA​​-​​As​​PARTES​​se​​comprometem​​a​​manter​​o​​mais​​completo​​sigilo​
​por​ ​si,​ ​por​ ​seus​ ​empregados,​ ​servidores​ ​e​ ​prepostos,​ ​nos​ ​termos​ ​da​ ​Lei​ ​de​ ​Acesso​ ​à​
​Informação​ ​(LAI)​ ​-​ ​Lei​ ​nº​ ​12.527/2011​ ​e​ ​da​ ​LGPD,​ ​cujos​ ​teores​ ​declaram​ ​de​ ​seu​ ​inteiro​
​conhecimento,​ ​todos​ ​os​ ​dados,​ ​informações​ ​e​ ​documentos​ ​de​ ​qualquer​ ​natureza,​ ​exibidos,​
​manuseados,​ ​compartilhados​ ​ou​​por​​qualquer​​forma​​ou​​modo​​venham​​tomar​​conhecimento​​ou​
​ter​ ​acesso​ ​em​ ​decorrência​ ​do​ ​cumprimento​ ​da​ ​presente​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​ficando​
​responsáveis​ ​pelas​ ​consequências​ ​da​ ​sua​ ​divulgação​​indevida​​e/ou​​descuidada,​​sem​​prejuízo​
​das penalidades aplicáveis nos termos das supracitadas Leis.​

​Parágrafo​ ​único.​ ​As​ ​PARTES​ ​se​ ​comprometem​ ​a​ ​dar​​conhecimento​​aos​​seus​​prepostos​​que​
​realizem​ ​atividades​ ​relacionadas​ ​ao​ ​objeto​ ​contratual,​ ​das​ ​obrigações​ ​acordadas​ ​na​ ​presente​
​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços,​​garantindo​​que​​o​​acesso​​somente​​seja​​concedido​​aos​​que​​estejam​
​sob a obrigação de confidencialidade dos dados pessoais tratados.​

​CLÁUSULA​​DÉCIMA​​OITAVA​​-​​Em​​caso​​de​​subcontratação​​de​​qualquer​​atividade​​que​​importe​
​tratamento​ ​de​ ​dados​ ​pessoais​ ​para​ ​o​ ​cumprimento​ ​do​ ​objeto​ ​contratual,​ ​a​ ​PARTE​ ​que​
​subcontratar informará previamente a outra PARTE, que deverá anuir por escrito.​

​CLÁUSULA​​DÉCIMA​​NONA​​-​​As​​PARTES​​cooperarão​​entre​​si​​no​​cumprimento​​das​​obrigações​
​referentes​​ao​​exercício​​dos​​direitos​​do​​titulares​​em​​observância​​ao​​art.​​18,​​da​​LGPD,​​bem​​como​
​no​ ​cumprimento​ ​de​ ​obrigações​ ​judiciais​ ​e​ ​administrativas,​ ​para​ ​atendimento​ ​de​ ​requisições​ ​e​
​determinações​ ​do​ ​Poder​​Judiciário,​​Ministério​​Público,​​órgãos​​de​​controle​​administrativo​​ou​​da​
​Autoridade​ ​Nacional​ ​de​ ​Proteção​ ​de​ ​Dados​ ​(ANPD),​ ​fornecendo​ ​informações​ ​relevantes​
​disponíveis​ ​e​ ​qualquer​ ​outra​ ​assistência​ ​para​ ​documentar​ ​e​ ​eliminar​ ​a​ ​causa​ ​e​ ​os​ ​riscos​
​impostos​ ​por​ ​quaisquer​ ​violações​ ​de​ ​segurança​ ​verificadas​ ​na​ ​execução​ ​da​ ​presente​ ​Ata​ ​de​
​Registro de Preços.​

​§​​1º​​Se​​uma​​das​​PARTES​​receber​​uma​​solicitação​​do​​Titular​​relativa​​a​​um​​tratamento​​que​​não​
​seja​ ​de​ ​sua​ ​responsabilidade,​ ​deverá​ ​notificar​ ​imediatamente​ ​a​ ​PARTE​ ​responsável​​para​​que​
​adote as providências necessárias para atender a solicitação recebida.​

​§2º​ ​Cada​ ​PARTE​ ​será​ ​responsável​ ​perante​ ​a​ ​outra​ ​PARTE​​por​​incidente​​de​​segurança​​a​​que​
​der​​causa​​na​​execução​​da​​presente​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços,​​devendo​​informar​​por​​escrito​​à​
​outra​ ​PARTE,​ ​de​ ​forma​ ​detalhada,​ ​tão​ ​logo​ ​tenha​​ciência​​da​​ocorrência,​​sob​​pena​​de​​incorrer​
​nas​​penalidades​​previstas​​contratualmente.​​A​​responsabilidade​​entre​​as​​PARTES​​é​​limitada​​aos​
​danos efetivamente sofridos.​

​CLÁUSULA​​VIGÉSIMA​​-​​Sendo​​realizada​​a​​transferência​​internacional​​de​​dados​​pessoais​​para​
​atender​ ​às​ ​finalidades​ ​contratuais,​ ​as​ ​PARTES​ ​se​ ​comprometem​ ​a​ ​atender​ ​às​ ​exigências​ ​da​
​LGPD​ ​com​ ​o​ ​cumprimento​ ​de​ ​garantias​ ​suficientes​ ​em​ ​relação​ ​às​ ​medidas​ ​de​ ​segurança,​
​técnicas e organizacionais.​

​CLÁUSULA​ ​VIGÉSIMA​ ​PRIMEIRA​ ​-​ ​Encerrada​ ​a​ ​vigência​ ​da​ ​presente​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​
​Preços​ ​as​ ​PARTES​ ​interromperão​ ​o​ ​tratamento​ ​e,​ ​em​ ​no​ ​máximo​ ​30​ ​(trinta)​ ​dias,​ ​eliminarão​
​completamente​ ​os​​dados​​pessoais​​e​​todas​​as​​cópias​​porventura​​existentes​​(sejam​​em​​formato​
​físico,​ ​digital​ ​ou​ ​outro​ ​qualquer),​ ​salvo​ ​quando​ ​necessitarem​ ​mantê-los​ ​para​ ​cumprimento​ ​da​
​obrigação legal ou outra hipótese prevista na LGPD.​
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​CLÁUSULA​ ​VIGÉSIMA​ ​SEGUNDA​ ​-​ ​Caso​ ​exista​ ​modificação​ ​dos​ ​textos​ ​legais​ ​acima​
​indicados​ ​ou​ ​de​​qualquer​​outro,​​de​​forma​​que​​exija​​modificações​​na​​estrutura​​da​​prestação​​de​
​serviços​​ou​​na​​execução​​das​​atividades​​ligadas​​a​​esta​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços,​​as​​PARTES​
​comprometem-se a adequar as condições vigentes.​

​Parágrafo​ ​único.​ ​Havendo​ ​alteração​ ​na​ ​legislação​ ​que​ ​impeça​ ​a​ ​continuidade​ ​desta​ ​Ata​ ​de​
​Registro​​de​​Preços,​​conforme​​as​​disposições​​acordadas,​​a​​PARTE​​deverá​​notificar​​formalmente​
​este fato à outra PARTE, que terá o direito de resolver o presente instrumento contratual.​

​CLÁUSULA​ ​VIGÉSIMA​ ​TERCEIRA​ ​-​ ​Na​ ​divisão​ ​regressiva​ ​de​ ​eventuais​ ​penalidades​ ​ou​
​indenizações​​pagas​​por​​qualquer​​das​​PARTES​​em​​decorrência​​de​​operações​​de​​tratamento​​de​
​dados​ ​relacionadas​ ​à​ ​da​ ​presente​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​cada​ ​PARTE​​será​​responsável​
​pelos prejuízos que forem decorrentes das suas específicas atribuições.​

​§1º​ ​Eventuais​ ​condenações​ ​decorrentes​ ​do​ ​tratamento​ ​de​ ​dados​ ​pessoais​ ​realizados​ ​em​
​cumprimento​​de​​determinações​​impostas​​por​​uma​​PARTE​​à​​outra,​​nos​​termos​​da​​presente​​Ata​
​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​será​ ​de​ ​responsabilidade​ ​exclusiva​ ​da​ ​PARTE​ ​que​ ​forneceu​ ​as​
​instruções de tratamento.​

​§2º​​A​​PARTE​​inocente​​deverá​​ser​​ressarcida​​diante​​de​​qualquer​​desembolso​​de​​penalidades​​ou​
​indenizações​ ​advindas​ ​do​ ​cumprimento​ ​das​ ​instruções​ ​recebidas​ ​da​ ​outra​ ​PARTE​ ​no​ ​prazo​
​máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento de notificação pela responsável.​

​§3º​ ​A​ ​PARTE​ ​que​ ​receber​ ​instrução​ ​direta​ ​ou​ ​indireta​ ​poderá​ ​ser​ ​auditada​ ​para​ ​fins​ ​de​
​verificação do cumprimento da instrução exarada pela outra PARTE.​

​CLÁUSULA​ ​VIGÉSIMA​ ​QUARTA​ ​–​ ​Integram​ ​este​ ​instrumento​ ​o​ ​Edital​ ​no​ ​Pregão​ ​na​ ​Forma​
​Eletrônica​ ​nº​ ​47/2026,​ ​seus​ ​anexos,​ ​em​ ​especial​ ​o​ ​Termo​ ​de​ ​Referência,​ ​e​ ​a​ ​proposta​ ​da​
​DETENTORA.​

​CLÁUSULA​​VIGÉSIMA​​QUINTA​​–​​Fica​​eleito​​o​​Foro​​da​​Comarca​​de​​Lajeado-RS​​para​​dirimir​​as​
​questões resultantes desta Ata.​

​____________________________________​
​​​ ​Gláucia Schumacher​

​MUNICÍPIO​

​____________________________________​
​……………………………...​

​DETENTORA​

​Centro Administrativo: Rua Cel.Júlio May,242 – Centro- 95900-178 Lajeado/RS-Fone (51) 3982-1253​
​Home-page:http://www.lajeado.rs.gov.br Email: procuradoria.licitacao@lajeado.rs.gov.br​

​PROCURADORIA GERAL -​ ​17​​de​​17​
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